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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 67/2026 
(Ampla Participação) 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90175/2026 – Numeração interna 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: HMMG.2026.00001750-91 
INTERESSADO: Rede Municipal Dr. Mário Gatti de Urgência, Emergência e Hospitalar. 
OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços através de postos de trabalho técnico nas 
áreas de recursos humanos e técnico de contabilidade para Hospital Municipal Dr. Mário Gatti; 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor valor global. 
MODO DE DISPUTA: Aberto 
FORMA DE REALIZAÇÃO: Eletrônica 
ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 05/10/2026 às 09:00 
LOCAL DA DISPUTA: endereço eletrônico www.gov.br/compras (UASG: 930324). 
FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal nº 14.133/2021, Resolução RMG 15/2022, Lei Complementar nº 
123/2006, Decreto Municipal nº 23.460/2024 e Resolução RMG 03/2017.  
PREGOEIRO (A) RESPONSÁVEL: Taline Moretto Bordin, nomeado(a) pela PORTARIA nº 12/2025 de 10 de 
março de 2025.  
EQUIPE DE APOIO: Mayara de Castro Araujo, nomeado(a) pela PORTARIA nº 29/2025 de 06 de maio de 
2025. 
TELEFONE: (19) 2115-4633 
E-MAIL: pregao@hmmg.sp.gov.br  
 
 
A REDE MUNICIPAL DR. MÁRIO GATTI DE URGÊNCIA, EMERGÊNCIA E HOSPITALAR, por intermédio do 
Diretor do Departamento Administrativo, torna público, para conhecimento dos interessados, que 
realizará licitação na modalidade Pregão, de acordo com o disposto neste edital. 
 
Integram o presente edital, como partes indissociáveis, os seguintes anexos: 
 

 Anexo I – Termo de Referência 

 Anexo “A” do T.R. – Modelo da Proposta 

 Anexo “B” do T.R. – Modelo de Atestado de Visita Técnica/ Declaração de 
Responsabilidade 

 Anexo “C” do T.R. – Modelo de Planilha de Composição de Custo 

 Anexo “D” do T.R. – Avaliação da Qualidade do Serviço 

 Anexo “E” do T.R. – Relatório de Prestação de Contas 

 Anexo “F” do T.R. – Atribuições do Quadro Profissional  

 
 Anexo II – Minuta de Contrato 

 Anexo III – Modelo de Termo de Ciência e de Notificação 

 Anexo IV – Dados cadastrais do proponente 
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Todos os elementos deste edital serão divulgados em sítio eletrônico oficial da REDE MUNICIPAL DR. 
MÁRIO GATTI (http://www.redemariogatti.sp.gov.br/transparencia/licitacoes-andamento/), na mesma 
data de sua divulgação, sem necessidade de registro ou de identificação para acesso. 
 
1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 
1.1. A licitação será realizada à distância e em sessão pública, por meio da internet, mediante condições 
de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases. 
 
1.2. Os trabalhos serão conduzidos pelo(a) Pregoeiro(a) responsável, destacado(a) no preâmbulo deste 
edital, ou seu suplente, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o 
sistema do Governo Federal denominado “Compras” (compras.gov.br), observados os procedimentos 
estabelecidos no manual técnico operacional disponível no sítio eletrônico em 
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/manuais, “IN 73/22 – Critério de Julgamento 
Menor Preço Maior Desconto”. 
 
2. OBJETO, VALOR, VIGÊNCIA, DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 
 
2.1. A presente licitação destina-se ao objeto indicado no preâmbulo deste edital, de acordo com as 
especificações e quantitativos constantes do Anexo I – Termo de Referência. 
 
2.2. O valor total estimado é de R$ 3.165.653,64 (três milhões, cento e sessenta e cinco mil seiscentos 
e cinquenta e três reais e sessenta e quatro centavos). 
 
2.3. A prestação de serviços vigerá pelo período de 24 (vinte e quatro) meses a contar da data indicada 
para o efetivo início da execução dos serviços em Ordem de Início dos Serviços, a ser emitida pela 
CONTRATANTE, até o adimplemento total das obrigações, podendo ser prorrogada nos termos do 
art.107 da Lei Federal nº 14.133/21, mediante aditivo, se houver interesse das partes. 
 
2.4. A despesa referente ao valor da presente aquisição está previamente empenhada e processada por 
conta de verba própria do orçamento vigente, codificada sob o(s) n°(s) abaixo indicado(s): 

58306 10.122.1061.4252.0000 3.3.90.39.00.00.00.00 0001.310000. 

 
2.5. Locais e condições de execução são os descritos no Anexo I – Termo de Referência. 
 
3. FORMALIZAÇÃO DE PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 
 
3.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o edital de licitação ou para solicitar 
esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 03 (três) dias úteis antes da data 
da sessão pública de abertura do certame, através do e-mail indicado no preâmbulo do edital. 
 
3.1.1. A petição será dirigida ao pregoeiro responsável. 
 
3.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial 
(http://www.redemariogatti.sp.gov.br/transparencia/licitacoes-andamento/) e disponibilizada no portal 
eletrônico www.gov.br/compras, no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior 
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à data da abertura do certame. 
 
3.3. Eventuais modificações neste edital implicarão nova divulgação na mesma forma de sua divulgação 
inicial, além do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e procedimentos originais, exceto quando a 
alteração não comprometer a formulação das propostas. 
 
3.4. A ausência de impugnação implica a aceitação tácita, pela licitante, das condições previstas neste 
edital e em seus anexos. 
 
4. REFERÊNCIA DE TEMPO 
 
4.1. Todas as referências de tempo neste edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 
obrigatoriamente o horário de Brasília/DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na 
documentação relativa ao certame. 
 
5. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
 
5.1. Poderão participar da licitação pessoas jurídicas, brasileiras ou estrangeiras em funcionamento no 
Brasil, pertencentes ao ramo do objeto licitado, previamente cadastradas no Sistema de Cadastramento 
Unificado de Fornecedores – SICAF (https://www.gov.br/compras/pt-br/fornecedor) e credenciadas 
perante o provedor do sistema eletrônico “Compras”. 
 
5.2. Não poderão disputar a licitação ou participar da execução de contrato, direta ou indiretamente: 
 
5.2.1. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta, inclusive declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração Direta ou Indireta, Federal, Estadual ou 
Municipal (sob pena de incidir no crime previsto no art. 337-M do Decreto-Lei nº 2.848/1940 – Código 
Penal) ou de impedimento ou suspensão de licitar ou contratar com a Administração Pública Direta e 
Indireta do Município de Campinas; 
 
5.2.2. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do Município de Campinas ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
 
5.2.3. Controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Federal nº 6.404/1976, concorrendo 
entre si; 
 
5.2.4. Pessoa física ou jurídica que, nos 05 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista; 
 
5.2.5. Pessoa jurídica com falência decretada; 
 
5.2.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP que participem do certame sob esta 
condição; 
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5.2.7. Cooperativa de mão de obra, em atendimento ao Termo de Compromisso de Ajustamento de 
Conduta nº 438/2003, datado de 24 de setembro de 2003, firmado pelo Município de Campinas e pelo 
Ministério Público do Trabalho, Procuradoria Regional do Trabalho da 15ª Região nos Autos da Peça de 
Informação nº 15.493/2003-13, em que ficou estabelecido o que se segue: 
 
5.2.7.1. “O Município de Campinas abster-se-á de contratar trabalhadores por meio de cooperativas de 
mão de obra para prestação de serviços ligados às suas atividades-fim ou meio, quando o labor, por sua 
própria natureza, demandar execução em estado de subordinação, quer em relação ao tomador ou em 
relação ao fornecedor dos serviços, constituindo elemento essencial ao desenvolvimento e à prestação 
dos serviços terceirizados 
 
5.3. O impedimento do subitem 5.2.1 alcança a licitante que atue em substituição a outra pessoa, física 
ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica da licitante. 
 
5.4. As hipóteses de vedação à participação de que tratam os subitens 5.2 e 5.3, quando constatadas em 
qualquer fase do certame, ensejarão a inabilitação da licitante. 
 
6. CREDENCIAMENTO NO APLICATIVO “COMPRAS” 
 
6.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar da licitação deverão ser 
credenciados previamente perante o sistema “Compras”. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de 
chave de identificação e de senha de acesso. A senha é de responsabilidade da pessoa física credenciada 
que representa a licitante, sendo, portanto, pessoal e intransferível, devendo ser mantida sob sigilo 
absoluto. 

 

6.1.1. O sistema “Compras” pode ser acessado através do endereço eletrônico www.gov.br/compras. 
 
6.1.2. O credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos 
interessados na licitação, em sua forma eletrônica.  
 
6.1.3. As informações a respeito das condições exigidas e dos procedimentos a serem cumpridos para o 
registro no SICAF, para o credenciamento de representantes e para a obtenção de senha de acesso 
estão disponíveis no endereço eletrônico www.gov.br/compras. 
 
6.2. O registro no SICAF, o credenciamento do representante que atuará em nome da licitante no 
sistema eletrônico e a senha de acesso deverão ser obtidos anteriormente à abertura da sessão pública.  
 
6.2.1. Cada representante credenciado poderá representar apenas uma licitante em cada licitação. 
 
6.3. A chave de identificação e a senha poderão ser utilizadas em qualquer licitação, salvo quando 
cancelada por solicitação do credenciado ou em virtude de sua inabilitação. 
 
6.4. A licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
 
6.5. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 
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transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à 
Rede Municipal Dr. Mário Gatti responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da 
senha, ainda que por terceiros. 
 
6.6. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal da licitante ou de 
seu representante legal pelos atos praticados e a presunção de sua capacidade técnica para realização 
das transações inerentes à licitação. 
 
7. ACESSO AO SISTEMA 
 
7.1. A participação na licitação se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do 
representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, observados a data e horário limite estabelecidos. 
 
7.1.1. A informação dos dados para acesso deve ser feita na página inicial do site www.gov.br/compras, 
opção “Acesso ao Sistema”. 
 
7.2. A licitante responsabiliza-se formalmente por todas as transações efetuadas em seu nome, 
assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou da Rede 
Municipal Dr. Mário Gatti por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 
terceiros. 
 
7.3. Constitui exclusiva responsabilidade da licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico 
durante o processo licitatório, assumindo o ônus da perda de negócios decorrente da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
 
8. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 
 
8.1. As licitantes encaminharão sua proposta, exclusivamente por meio do sistema, até a data e o 
horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
 
8.1.1. A licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema até a 
abertura da sessão pública. 
 
8.2. Como requisito para a apresentação da proposta, a licitante declarará, em campo próprio do 
sistema, sem prejuízo da exigência de outras declarações previstas em legislação específica e na Lei 
Federal nº 14.133/2021: 
 
8.2.1. O cumprimento dos requisitos para a habilitação; 
 
8.2.2. A conformidade de sua proposta com as exigências deste edital; 
 
8.2.3. Ciência em relação ao inteiro teor do ato convocatório e de seus anexos e concordância com suas 
condições; 
 
8.2.4. Que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
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entrega da proposta; 
 
8.2.5. Que inexiste impedimento a sua habilitação e que comunicará a superveniência de ocorrência 
impeditiva à Rede Municipal Dr. Mário Gatti; 
 
8.2.6. Ciência em relação a todas as informações e condições locais para o cumprimento das obrigações 
objeto desta licitação; 
 
8.2.7. Que observa os incisos III e IV do art. 1º e que cumpre o disposto no inciso III do art. 5º, todos da 
Constituição Federal, que veda o tratamento desumano ou degradante; 
 
8.2.8. Que cumpre a reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 
 
8.2.9. Que cumpre a reserva de cargos prevista em lei para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas em outras normas específicas, quando cabíveis; e 
 
8.2.10. Que cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988, que proíbe o 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de 
dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos. 
 
8.3. As MEs, EPPs deverão declarar, em campo próprio do sistema, que não ultrapassam o limite de 
faturamento e que cumprem os requisitos estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, 
bem como de que não tenham, no ano-calendário de realização da licitação, celebrado contratos com a 
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como EPP. 
 
8.4. A falsidade das declarações de que tratam os subitens 8.2 e 8.3 sujeitará a licitante às sanções 
previstas no item 19 deste edital. 
 
8.5. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências 
previstas neste edital. 
 
9. CONTEÚDO DA PROPOSTA 
 
9.1. PROPOSTA ELETRÔNICA - Em sua proposta eletrônica, a licitante deverá: 
 
9.1.1. Informar o PREÇO GLOBAL, para o qual pretende concorrer, de acordo com o Anexo “A” do 
Termo de Referência – Modelo da Proposta. 
 
9.1.1.1. Os preços devem ser apresentados com no máximo quatro casas decimais e com a inclusão de 
todos os custos operacionais de sua atividade/fornecimento e os tributos eventualmente incidentes, as 
demais despesas diretas e indiretas, bem como a desoneração da folha de pagamento em cumprimento 
à Lei Federal nº 12.546/2011 e suas alterações, quando constituir direito e opção da empresa, não 
cabendo à Rede Municipal Dr. Mário Gatti nenhum custo adicional. 
 

9.1.2. Evitar a aposição de sinal ou qualquer outro elemento que possibilite a identificação da 
licitante antes do encerramento da etapa de lances, sob pena de desclassificação. 
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9.1.3. No momento do cadastramento da proposta eletrônica, a licitante poderá parametrizar o 
seu valor final mínimo, obedecendo as seguintes regras: 

 

9.1.3.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 
cobrir a melhor oferta; 

 

9.1.3.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo 
estabelecido e o intervalo de que trata o subitem 9.1.3.1. 

 

9.1.3.3 O valor final mínimo poderá ser alterado pela licitante durante a fase de disputa, sendo 
vedado valor superior a lance já registrado pela licitante no sistema; 

 

9.1.3.4. O valor final mínimo parametrizado possuirá caráter sigiloso para as demais licitantes e 
para a Administração, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 
controle externo e interno. 

 
9.2. PROPOSTA ESCRITA 

 

9.2.1. O prazo de validade da proposta será de 90 (noventa) dias contados a partir da data de 
sua apresentação podendo ser prorrogado com anuência prévia do Licitante; 

 
9.2.2. A licitante arrematante deverá enviar sua proposta adequada ao último lance ofertado 
após a negociação no prazo previsto no subitem 10.14, contendo o que estabelece o Anexo I - 
Termo de Referência. 

 
9.2.3. No caso de a proposta escrita apresentar erro na multiplicação do quantitativo pelo preço 
unitário apresentado, prevalecerá o preço unitário, e o cálculo será refeito pelo (a) Pregoeiro(a) 
para fins de julgamento. 

 
9.3. A apresentação da proposta implica a aceitação pela licitante de todas as determinações impostas 
neste instrumento e seus anexos, em especial: 
 
9.3.1. Do prazo de validade da proposta/lance especificado no item 9.2.1. Decorrido esse prazo, sem 
convocação para a contratação, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos; 
 
9.3.2. Do prazo de pagamento indicado no Anexo I, contado da data do aceite da Nota Fiscal;  
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9.3.3. Das condições de execução dos serviços nos termos estabelecidos nos Anexos I; 
 
9.3.4. Da observância das disposições da Lei Federal nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais), e alterações, no tratamento de dados pessoais e dados pessoais sensíveis a que tenha acesso, 
para o propósito de execução e acompanhamento do contrato, não podendo divulgar, revelar, produzir, 
utilizar ou deles dar conhecimento a terceiros estranhos a esta contratação, a não ser por força de 
obrigação legal ou regulatória; 
 
9.4. As licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Rede 
Municipal Dr. Mário Gatti não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente do resultado do processo licitatório. 
 
9.5. À Rede Mário Gatti reserva-se o direito de realizar diligências para os esclarecimentos que se 
fizerem necessários para o julgamento. 
 
9.6. A verificação da conformidade da proposta será feita exclusivamente na fase de julgamento, em 
relação à proposta melhor classificada. 
 
9.7. A especificação encontrada na plataforma Compras.gov não foi alterada, caso haja alguma 
divergência com o disposto neste edital deverá ser considerado o descritivo e as especificações contidas 
no Anexo I - Termo de Referência. 
 
10. ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E FASE DE ENVIO DE LANCES 
 
10.1. A partir do horário previsto no preâmbulo deste edital e no sistema eletrônico, a sessão pública 
será aberta, com a divulgação das propostas de preços recebidas para o(s) item(ns) correspondente(s), 
disputado(s) sucessivamente ou de forma simultânea. 
 
10.1.1. O sistema disponibilizará campo próprio para envio de mensagens do(a) Pregoeiro(a) às 
licitantes, vedada outra forma de comunicação. 
 
10.2. Iniciada a fase competitiva, as licitantes poderão encaminhar lances públicos e sucessivos, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observadas as condições estabelecidas. 
 
10.2.1. O intervalo mínimo de diferença de valores, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta, será aquele estabelecido no 
sistema “Compras”. 
 
10.3. A cada lance ofertado, a licitante será imediatamente informada de seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 
 
10.4. Os lances ofertados serão no critério de julgamento descrito no preâmbulo deste edital, com no 
máximo quatro casas decimais, sendo desprezadas as demais. 
 
10.5. A licitante somente poderá oferecer lance com valor inferior ao último lance por ela ofertado e 
registrado pelo sistema, observado o intervalo mínimo de diferença de valores, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 
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10.5.1. A licitante poderá encaminhar lances intermediários com valores iguais ou superiores ao menor 
já ofertado. 
 
10.5.2. A licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 15 (quinze) 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
 
10.5.3. O(a) Pregoeiro(a) poderá, durante a disputa, como medida excepcional, excluir a proposta ou o 
lance que possa comprometer, restringir ou frustrar o caráter competitivo do processo licitatório, 
mediante comunicação via sistema. 
 
10.5.4. Eventual exclusão de proposta da licitante, de que trata o subitem 10.5.3, implica a sua retirada 
do certame, sem prejuízo do direito de defesa. 
 
10.6. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do 
melhor lance registrado, vedada a sua identificação 
 
10.7. A etapa de envio de lances na sessão pública durará 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do período 
de duração desta etapa. 
 
10.7.1. A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de 02 (dois) minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se 
tratar de lances intermediários. 
 
10.7.2. Na hipótese de não haver novos lances, a sessão pública será encerrada automaticamente. 
 
10.7.3. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 
for de pelo menos 5% (cinco por cento), o(a) Pregoeiro(a) poderá admitir o reinício da disputa aberta, 
para a definição das demais colocações. 
 
10.7.4. Havendo o reinício da disputa aberta, de que trata o subitem 10.7.3, as licitantes serão 
convocadas para apresentar lances intermediários. 
 
10.7.5. Definitivamente encerrada a etapa competitiva, o sistema ordenará e divulgará os lances em 
ordem crescente. 
 
10.8. Na hipótese do sistema eletrônico do pregoeiro se desconectar no decorrer da etapa de envio de 
lances da sessão pública e permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, 
sem prejuízo dos atos realizados. 
 
10.9. Caso a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persista por tempo superior a 10 
(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas 
após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
 
10.10. Havendo propostas de uma ou mais Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP), 
com valor de até 5% (cinco por cento) superior ao da licitante de melhor oferta, não sendo a de melhor 
oferta ME ou EPP, a proposta melhor classificada dentre as MEs e EPPs, será considerada empatada com 
aquela, podendo a sua proponente apresentar proposta de preço inferior, e, não havendo o desempate, 
serão chamadas as demais MEs ou EPPs empatadas, na ordem de classificação, para o exercício do 
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mesmo direito. 
 
10.10.1. Não se aplica o subitem 10.10 ao item da licitação com valor estimado superior à receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como EPP (conforme estabelecido no art. 3º, inciso II, da 
Lei Complementar nº 123/2006 e alterações); 
 
10.10.2. Não farão jus ao tratamento diferenciado da Lei Complementar n° 123/2006, dentre eles o 
empate ficto de que trata o subitem 10.10, as MEs ou EPPs nas situações previstas no subitem 12.11.7.3 
deste edital. 
 
10.11. Decorridos 05 (cinco) minutos da convocação inicial para que as MEs ou EPPs exerçam o direito 
de desempate, sem que ninguém se manifeste, ocorrerá a preclusão do direito e a manutenção da 
proposta originalmente melhor classificada. 
 
10.12. Persistindo o empate entre duas ou mais propostas, após o exercício de preferência disposto no 
subitem 10.10, serão utilizados os critérios de desempate estabelecidos na lei 14.133/21, bem como no 
“Manual Operacional” do sistema “compras.gov.br”. 
 
10.12.1. Caso as regras previstas no item 10.12 não solucionem o empate, será realizado sorteio, 
conforme a funcionalidade disponível na plataforma “compras.gov.br”. 
 
10.13. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o sistema informará a proposta de 
menor preço e o(a) Pregoeiro(a) realizará a verificação da conformidade da proposta classificada em 
primeiro lugar para o item, quanto à adequação ao objeto estipulado e à compatibilidade do preço em 
relação ao estimado para a contratação. 
 
10.13.1. Definida a ordem de classificação, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar condições mais vantajosas 
com a primeira colocada. 
 
10.13.2. A negociação será realizada por meio do sistema e terá seu resultado divulgado a todas as 
licitantes e anexado aos autos do processo licitatório. 
 
10.13.3. Quando comparecer uma única licitante ou houver apenas uma proposta válida, caberá ao(à) 
Pregoeiro(a) verificar a aceitabilidade do preço ofertado, podendo negociar condições mais vantajosas. 
 
10.14. A licitante arrematante deverá enviar, logo após a aceitabilidade do preço, em prazo 
determinado pelo(a) pregoeiro(a), os documentos indicados abaixo, em arquivos INDIVIDUAIS, no 
formato PDF, sequencialmente por item de habilitação, de modo a agilizar a análise: 
 
10.14.1. Proposta, conforme Anexo “A” do Termo de Referência; 
 
10.14.2. Formulário com os Dados Cadastrais da Proponente, conforme modelo constante no Anexo IV; 
 
10.14.3. Documentos técnicos elencados no Anexo I - Termo de Referência 
 
10.14.4. Documentos de Habilitação previstos no item 12. 
 
10.15. Se as propostas ou os lances de menores valores não forem aceitáveis, posteriormente à 
negociação, ou se as licitantes desatenderem às exigências habilitatórias, mesmo após esgotadas as 
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possibilidades de saneamento da documentação e da proposta, o(a) Pregoeiro(a) examinará as 
propostas ou os lances subsequentes, exclusivamente por meio do sistema, verificando a sua 
aceitabilidade e a habilitação da proponente, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a 
apuração de uma proposta ou lance que atenda ao edital. Nesta hipótese, o(a) Pregoeiro(a) poderá 
negociar com a licitante para que seja obtido preço melhor. 
 
10.15.1. Em caso de propostas intermediárias empatadas, serão utilizados os critérios de desempate 
definidos nos subitens 10.10. e 10.12. 
 
10.16. Encerrada a fase de lances o pregoeiro poderá, a qualquer tempo, suspender a sessão avisando 
no chat da plataforma a data e horário da reabertura. 
 
11. CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
 
11.1. Para julgamento das propostas, será adotado o critério definido no preâmbulo, observadas as 
condições definidas neste edital. 
 
11.2. Serão DESCLASSIFICADOS os lances e as propostas: 
 
11.2.1. Que contiverem vícios insanáveis; 
 
11.2.2. Que não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas neste edital; 
 
11.2.3. Que apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a 
contratação; 
 
11.2.4. Que não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigida pela Administração; 
 
11.2.5. Que apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências deste edital, desde que 
insanável; 
 
11.2.6. Das licitantes que não responderem saneamentos e/ou diligências, quando solicitadas, dentro 
do prazo estabelecido. 
 
11.3. A verificação da conformidade das propostas será feita exclusivamente em relação à proposta 
mais bem classificada. 
 
11.4. A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir das 
licitantes que ela seja demonstrada. 
 
11.5. A análise de sobrepreço e exequibilidade considerará: 
 
11.5.1. A caracterização do sobrepreço, que se dará por lances finais e, na inexistência de lances, por 
propostas finais que apresentarem preços excessivos, ou seja, que permanecerem acima do orçamento 
estimado para a contratação. 
 
11.5.1.1. Consideram-se preços excessivos aqueles superiores ao(s) valor(es) máximo(s) aceitável(eis) 
para o item pela Rede Mário Gatti 
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11.6. O(A) Pregoeiro(a) poderá, no julgamento das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a 
sua substância e sua validade jurídica, atribuindo-lhes eficácia para fins de classificação. 
 
11.7. Encerrada a fase de julgamento, após a verificação de conformidade das propostas, o(a) 
Pregoeiro(a) verificará a documentação de habilitação das arrematantes conforme disposições do Item 
12. 
 
12. HABILITAÇÃO 
 
12.1. Para habilitação neste certame, fase da licitação em que se verifica o conjunto de informações e 
documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade da licitante de realizar o objeto da 
licitação, as licitantes deverão apresentar os documentos e cumprir os requisitos elencados neste 
instrumento. 
 
12.1.1. O cumprimento dos requisitos de habilitação e a validade dos documentos serão averiguados 
relativamente à data da apresentação da proposta escrita. 
 
12.2. Os documentos exigidos para habilitação deverão ser apresentados em formato digital apenas 
pela arrematante, por meio do sistema eletrônico, preferencialmente de forma ordenada 
sequencialmente por item de habilitação, de modo a facilitar sua análise, no prazo definido pelo(a) 
pregoeiro(a) durante a sessão. 
 
12.3. A documentação de habilitação poderá ser apresentada em original, por cópia ou por publicação 
em órgão de imprensa oficial, ou ainda, extraídos via internet, sujeitos à consulta e aceitação 
condicionada à verificação de veracidade via internet. 
 
12.3.1. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular, quando solicitada, 
poderá ser feita perante agente da Administração, mediante apresentação de original ou de declaração 
de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal. 
 
12.4. Para efeito de validade dos documentos de regularidade fiscal, social e trabalhista e certidão 
negativa de falência ou recuperação judicial/extrajudicial, se outro prazo não constar de ato normativo 
ou do próprio documento, será considerado o período de 06 (seis) meses entre a data de sua expedição 
e a data fixada para apresentação da proposta eletrônica, exceto em relação aos subitens 12.14.1 e 
12.14.2. 
 
12.5. A licitante deverá apresentar os documentos de regularidade fiscal, social e trabalhista 
correspondentes ao estabelecimento (matriz ou filial) através do qual pretende firmar o contrato. Se a 
licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se for a filial, todos os 
documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz, como a prova de regularidade para 
com a Fazenda Federal conjunta com a Seguridade Social (INSS), para com o Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS) e para com a Justiça do Trabalho (CNDT). 
 
12.6. A prova de regularidade deverá ser feita por Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de 
Negativa. 
 
12.6.1. Considera-se “Positiva com efeitos de Negativa” a Certidão em que conste a existência de 
créditos não vencidos, em curso de cobrança executiva em que tenha sido efetivada a penhora, ou cuja 
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exigibilidade esteja suspensa, nos termos do art. 151 do Código Tributário Nacional, por moratória, ou 
pelo depósito de seu montante integral, ou pelas reclamações e pelos recursos, nos termos das leis 
reguladoras do processo tributário administrativo ou pela concessão de medida liminar em mandado de 
segurança ou de tutela antecipada, em outras espécies de ação judicial, ou pelo parcelamento. 
 
12.7. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, nos termos do Item 13. 
 
12.8. Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), participando do certame nesta 
condição, deverão apresentar toda documentação de habilitação exigida para fins de regularidade fiscal 
e trabalhista, ainda que tenham alguma restrição.  
 
12.8.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado 
o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período a critério da Rede Municipal Dr. Mário 
Gatti, contados a partir do 1º (primeiro) dia útil após a data de declaração de vencedor, para 
regularização dos documentos. 
 
12.8.2. A não regularização dos documentos no prazo estabelecido implicará a decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no item 19 deste edital, sendo facultado à 
Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação. 
 
12.8.3. Não se aplica o subitem 12.8 ao item da licitação com valor estimado superior à receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como EPP (conforme estabelecido no art. 3º, inciso II, da 
Lei Complementar nº 123/2006 e alterações). 
 
12.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação das licitantes, após 
concluídos os procedimentos de que trata o item 13. 
 
12.10. Constituem motivos para INABILITAÇÃO da licitante, após esgotadas as possibilidades de 
saneamento nos termos do disposto no item 13: 
 
12.10.1. A não apresentação da documentação exigida para habilitação; 
 
12.10.2. A apresentação de documentos com prazo de validade vencido, na data fixada para 
apresentação da proposta; 
 
12.10.3. A substituição dos documentos exigidos para habilitação por protocolos de requerimento de 
certidão; 
 
12.10.4. A apresentação de documentos que contenham informações inverídicas; 
 
12.10.5. A mesclagem de documentos de regularidade fiscal, social e trabalhista de estabelecimentos 
diversos, exceto prova de regularidade para com a Fazenda Federal conjunta com a Seguridade Social 
(INSS), para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e para com a Justiça do Trabalho 
(CNDT); 
 
12.10.6. O não cumprimento dos requisitos de habilitação; 
 
12.10.7. O não atendimento às diligências, quando solicitadas, dentro do prazo estabelecido. 
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12.11. Habilitação Jurídica: A habilitação jurídica visa demonstrar a capacidade de a licitante exercer 
direitos e assumir obrigações, e a documentação a ser apresentada por ela limita-se à comprovação de 
existência jurídica da pessoa e, quando cabível, de autorização para o exercício da atividade a ser 
contratada, nos seguintes termos: 
 
12.11.1. Autorização para o exercício da atividade a ser contratada, expedida pelo órgão competente, 
quando a atividade assim o exigir, conforme indicado no Anexo I – Termo de Referência. 
 
12.11.2. Para Empresa Individual: Registro Comercial. 
 
12.11.3. Para Sociedades Empresárias em geral: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e 
alterações subsequentes, devidamente registrados. Se as alterações tiverem sido consolidadas em um 
só documento, devidamente registrado, bastará a apresentação do ato constitutivo consolidado, 
documento que consubstancia a consolidação de todas as alterações realizadas, devendo ser 
apresentadas eventuais alterações posteriores à consolidação. 
 
12.11.4. Para Sociedade empresária do tipo S.A.: Ato constitutivo e alterações subsequentes, 
acompanhados de documentos de eleição de seus administradores, em exercício. Se as alterações 
tiverem sido consolidadas em um só documento, devidamente registrado, bastará a apresentação do 
ato constitutivo consolidado, documento que consubstancia a consolidação de todas as alterações 
realizadas, devendo ser apresentadas eventuais alterações posteriores à consolidação. 
 
12.11.5. Para Sociedade Simples: Inscrição do ato constitutivo e alterações subsequentes, devidamente 
registrados no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, acompanhada de prova da diretoria em exercício. Se 
as alterações tiverem sido consolidadas em um só documento, devidamente registrado, bastará a 
apresentação do ato constitutivo consolidado, documento que consubstancia a consolidação de todas 
as alterações realizadas, devendo ser apresentadas eventuais alterações posteriores à consolidação. 
 
12.11.6. Para Sociedades Empresárias Estrangeiras em funcionamento no País: Decreto de autorização 
e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir. 
 
12.11.7. Para Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP), participando do certame 
nesta condição e usufruindo do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n° 123/2006 e 
suas alterações: ato constitutivo a ser apresentado nos termos dos subitens precedentes, acompanhado 
de um dos seguintes documentos ou qualquer outra forma admitida pelo ordenamento jurídico vigente 
que possibilite a comprovação do enquadramento das licitantes como ME ou EPP: 
 
12.11.7.1. Certidão expedida pela Junta Comercial, caso exerçam atividade comercial; 
 
12.11.7.2. Documento expedido pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, caso atuem em outra área que 
não a comercial. 
 
12.11.7.3. Não farão jus ao tratamento diferenciado as licitantes que não se enquadrem no art. 3º da Lei 
Complementar n° 123/2006. 
 
12.11.7.4. As licitantes que se utilizarem indevidamente de qualquer benefício da Lei Complementar n° 
123/2006, estarão sujeitas à pena de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da 
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Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos. 
 
12.12. Qualificação Técnica 
 
12.12.1 A licitante vencedora deverá apresentar documentos de qualificação técnica conforme 
determinado no Anexo I – Termo de Referência. 
 
12.13. Habilitações Fiscal, Social e Trabalhista: As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas 
mediante a verificação dos seguintes requisitos: 
 
12.13.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) do Ministério da Economia 
ou Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral. 
 
12.13.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e Municipal. 
 
12.13.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e para com a Seguridade Social – INSS, que 
deverá ser comprovada através da apresentação da Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos 
Federais e à Dívida Ativa da União, expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal (RFB) e 
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 
 
12.13.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual que deverá ser comprovada pela 
apresentação de Certidão Negativa expedida pelo órgão competente. 
 
12.13.4.1. O documento hábil para comprovação da regularidade para com a Fazenda Estadual, quando 
a licitante for Contribuinte do Estado de São Paulo, é a Certidão Negativa de Débitos Tributários 
Inscritos na Dívida Ativa. 
 
12.13.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, que deverá ser comprovada pela 
apresentação de Certidão de Regularidade Fiscal (correspondente a Tributos Mobiliários) expedida pelo 
Município em que o estabelecimento estiver situado. 
 
12.13.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS através do 
Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal.  
 
12.13.7. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT. 
 
12.14. Habilitação Econômico-Financeira: De forma a demonstrar a aptidão econômica da licitante para 
cumprir as obrigações decorrentes do futuro contrato, as licitantes deverão apresentar: 
 
12.14.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo(s) cartório(s) distribuidor(es) da sede 
da pessoa jurídica. 
 
12.14.2. Será admitida a participação de licitante em recuperação judicial, desde que acompanhada de 
seu Plano de Recuperação, já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, apto a comprovar 
sua viabilidade econômico-financeira, inclusive, pelo atendimento de todos os requisitos de habilitação 
econômico-financeiras estabelecidos neste edital. 
 
12.14.2.1. A Rede Municipal Dr. Mario Gatti poderá requisitar diligências para que sejam trazidas e 
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atualizadas informações do Poder Judiciário quanto ao cumprimento do plano de recuperação judicial 
deferido. 
 
12.14.2.1.1. No ato da assinatura do contrato, a adjudicatária deverá comprovar adicionalmente: 
 
12.14.2.1.1.1. Para o caso de empresas em recuperação judicial: cópia do ato de nomeação do 
administrador judicial ou se o administrador for pessoa jurídica, o nome do profissional responsável pela 
condução do processo, e ainda, declaração, relatório ou documento equivalente do juízo ou do 
administrador, de que a adjudicatária está cumprindo o plano de recuperação judicial. 
 
12.14.2.1.1.2. Para o caso de empresas em recuperação extrajudicial: comprovação documental de que 
está cumprindo as obrigações do plano de recuperação extrajudicial 
 
12.14.3. Balanço Patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais exigíveis, assinados por bacharel ou técnico em 
Ciências Contábeis, legalmente habilitados, constando nome completo e registro profissional, que 
comprovem a boa situação financeira da pessoa jurídica, vedada a sua substituição por balancetes ou 
Balanços Provisórios, apresentados na forma abaixo discriminada: 
 
12.14.3.1. No caso específico de Sociedade por Ações (Sociedade Empresária do Tipo S.A): o Balanço e 
Demonstração contábeis deverão ser apresentados por publicação no órgão oficial da União ou do 
Estado ou do Distrito Federal, conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia, ou em 
outro jornal de grande circulação editado na localidade em que está situada a sede da companhia, ou 
ainda, se no lugar em que estiver situada a sede da companhia não for editado jornal, por publicação em 
órgão de grande circulação local; 
12.14.3.2. As Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP), ainda que sejam enquadradas 
no SIMPLES, deverão apresentar Balanço Patrimonial assinado por bacharel ou técnico em ciências 
Contábeis, legalmente habilitado, constando nome completo e registro profissional, referente ao último 
exercício social exigível; 
12.14.3.3. As sociedades constituídas há menos de 12 (doze) meses, no exercício social em curso, 
deverão apresentar o Balanço de Abertura; 
12.14.3.4. Consideram-se últimos exercícios sociais exigíveis, os exercícios imediatamente anteriores ao 
encerrado, até o dia 30 de abril de cada ano. Após essa data, com base no art. 1078 do Código Civil, os 
últimos exercícios sociais exigíveis serão os imediatamente anteriores, para todas as empresas (inclusive 
aquelas que optam pelo lucro real ou presumido ou utilizam o Sistema Pública de Escrituração Digital – 
SPED); 
12.14.3.5. O Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social da sede (matriz) 
poderão ser apresentados através de cópia da Escrituração Contábil Digital (ECD); 
12.14.3.6. As empresas que apresentam Escrituração Contábil Digital (ECD) trimestral deverão 
apresentar os quatro balanços trimestrais referentes ao último exercício social exigível. 
 
12.14.4. A boa situação financeira será comprovada se a licitante demonstrar que possui Índice de 
Liquidez Corrente (ILC) igual ou acima de 1,00 (um com duas casas decimais), Índice de Liquidez Geral 
(ILG) preferencialmente igual ou acima de 1,00 (um com duas casas decimais) e Índice de Solvência 
Geral (ISG) igual ou acima de 1,00 (um com duas casas decimais). 
 
12.14.4.1. Caso a licitante apresente um Passivo Circulante ou a soma do Passivo Circulante + Exigível a 
Longo Prazo iguais a zero, para efeito de cálculo, este valor será automaticamente substituído pelo 
número 1 (um). 
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12.14.4.2. Caso a licitante apresente o ILC ou o ISG menor que 1,00 (um com duas casas decimais) estará 
inabilitada. 
12.14.4.3. Caso a licitante apresente o ILC acima de 1,00 (um com duas casas decimais) e o ILG menor 
que 1,00 (um com duas casas decimais), para que a empresa seja habilitada o ILG deverá ser 
compensado através da apresentação de um ISG no mínimo igual a 1,00 (um com duas casas decimais) 
somado ao valor necessário para que o ILG se torne igual a 1,00 (um com duas casas decimais) através 
da seguinte fórmula: 
 
ISG=1-(ILG-1) 
 
As seguintes definições e fórmulas se aplicam neste subitem: 
 
ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE (ILC): indica quanto a empresa possui em recursos disponíveis, bens e 
direitos realizáveis em curto e médio prazo para fazer face ao total de suas obrigações de curto e médio 
prazo e será obtido através da seguinte fórmula: 
 
ILC=(AC) ÷ (PC) 
 
Onde: 
AC = Ativo Circulante; 
PC = Passivo Circulante. 
 
ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL (ILG): indica quanto a empresa possui em disponibilidades, bens e direitos 
realizáveis a curto, médio e longo prazo para quitar suas obrigações a curto, médio e longo prazo e será 
obtido através da seguinte fórmula: 
 
ILG = (AC + RLP) ÷ (PC + ELP) 
 
Onde: 
AC = Ativo Circulante; 
RLP = Realizável a Logo prazo; 
PC = Passivo Circulante; 
ELP = Exigível a Longo Prazo. 
 
ÍNDICE DE SOLVÊNCIA GERAL (ISG): indica quanto a empresa dispõe em Ativos (totais) para quitar suas 
obrigações a curto, médio e longo prazo e será obtido através da seguinte fórmula: 
 
ISG = (AT) ÷ (PC + ELP) 
 
Onde: 
AT = Ativo Total; 
PC = Passivo Circulante; 
ELP = Exigível a Longo Prazo. 
 
12.14.5. Outros documentos especificados no Anexo I – Termo de Referência. 
 
13. DILIGÊNCIAS E SANEAMENTO 
 
13.1. Em qualquer fase da licitação, a Administração poderá promover as diligências que entender 
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necessárias e adotar medidas de saneamento, com a finalidade de esclarecer informações, corrigir 
impropriedades na documentação da proposta e de habilitação, ou complementar a instrução do 
processo, observado que: 
 
13.1.1. tendo em vista os princípios da licitação, em especial o do interesse público, poderá ser 
estabelecido prazo fatal para que a licitante atenda ao solicitado, uma vez que a Administração não 
poderá ficar à espera de respostas ad aeternum; 
 
13.1.2. o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 
documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, acessível às licitantes, atribuindo-
as validade e eficácia para fins de habilitação e classificação; 
 
13.1.3. constituem falhas formais, passíveis de serem supridas de ofício pelo(a) Pregoeiro(a): a omissão 
na documentação ou a documentação apresentada com data de validade vencida, quando passíveis de 
serem saneadas mediante consulta gratuita a sítio oficial na internet. Nestas hipóteses, o(a) Pregoeiro(a) 
poderá juntar a documentação obtida em diligência nos autos do processo; 
 
13.1.4. poderá ser realizada complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 
pelas licitantes para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 
 
13.1.5. poderá ser procedida a atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento da proposta escrita e/ou dos documentos de habilitação; 
 
13.1.6. poderá ser solicitada apresentação de novo documento, ausente por equívoco ou falha, 
comprobatório de condição preexistente atendida pela licitante no momento de apresentação dos 
demais comprovantes de habilitação e/ou da proposta. 
 
14. RECURSO, ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 
14.1. Dos atos da Administração decorrentes desta licitação cabem: 
 
14.1.1. Recurso hierárquico em face de: 
 
14.1.1.1. Julgamento das propostas; 
 
14.1.1.2. Ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 
 
14.1.1.3. Anulação ou revogação da licitação; 
 
14.1.1.4. Extinção do contrato, quando determinada por ato unilateral e escrito da Administração. 
 
14.1.2. Pedido de reconsideração, relativamente a ato do qual não caiba recurso hierárquico. 
 
14.2. Para os recursos apresentados em face do julgamento das propostas e da habilitação ou 
inabilitação de licitante, serão observadas as seguintes disposições: 
 
14.2.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada pela licitante, exclusivamente via sistema, no 
prazo de até 10 (dez) minutos, depois de declarado o vencedor da disputa, sob pena de preclusão. 
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14.2.1.1. A licitante desclassificada antes da fase de disputa também poderá manifestar e motivar a sua 
intenção de interpor recurso naquele período. 
 
14.2.2. As licitantes que manifestaram a intenção de interpor recurso apresentarão Memoriais, dirigidos 
ao(à) Pregoeiro(a), em campo próprio do sistema, no prazo de 03 (três) dias úteis após o encerramento 
da sessão. 
 
14.2.3. O prazo para apresentação de contrarrazões será 03 dias úteis contados a partir do fim do prazo 
para a apresentação do recurso. 
 
14.2.4. A apreciação dar-se-á em fase única. 
 
14.3. Os demais recursos hierárquicos serão dirigidos à autoridade que tiver editado o ato ou proferido 
a decisão recorrida, através do ambiente do sistema eletrônico, no prazo de 03 (três) dias úteis, 
contados do dia subsequente ao da publicação no Diário Oficial do Município. 
 
14.4. A autoridade que praticou o ato recorrido poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 03 (três) 
dias úteis ou, nesse mesmo prazo, encaminhar o recurso com sua motivação à autoridade superior, a 
qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento dos 
autos. 
 
14.5. O pedido de reconsideração será dirigido à autoridade que praticou o ato, contados a partir da 
data da intimação, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis. 
 
14.6. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
14.7. O acolhimento de recurso implicará a invalidação apenas do ato insuscetível de aproveitamento. 
 
14.8. É assegurada às licitantes vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses por 
acesso ao Sistema Eletrônico de Informações – SEI, mediante solicitação enviada para o e-mail indicado 
no preâmbulo deste edital. 
 
14.9. Não serão acatados recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representantes 
não habilitados legalmente ou não credenciados no processo para responder pela licitante. 
 
14.10. Encerradas as fases de julgamento e habilitação e exauridos os recursos administrativos, o(a) 
Pregoeiro(a) encaminhará o processo licitatório à autoridade superior, que poderá: 
 
14.10.1. Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 
 
14.10.2. Revogar o procedimento por motivo de conveniência e oportunidade, resultante de fato 
superveniente devidamente comprovado; 
 
14.10.3. Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que 
presente ilegalidade insanável; ou 
 
14.10.4. Adjudicar o objeto e homologar a licitação. 
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14.11. A homologação desta licitação não obriga a Administração à contratação do objeto licitado. 
 
14.12. A adjudicação do objeto à licitante vencedora e a homologação da licitação serão publicadas no 
Diário Oficial do Município de Campinas e disponibilizadas no portal eletrônico 
http://www.redemariogatti.sp.gov.br/transparencia/licitacoes-andamento/. 
 
15. CONTRATAÇÃO 
 
15.1. O Setor de Formalização da Rede Municipal Dr. Mário Gatti notificará a adjudicatária para assinar a 
Termo de Contrato e o Termo de Ciência e de Notificação, cujas minutas integram os anexos deste 
edital; 
 
15.1.1. A adjudicatária terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da notificação, para assinar a Termo 
de Contrato e o Termo de Ciência e de Notificação, sob pena de decair o direito à contratação, sem 
prejuízo da aplicação da penalidade de impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração 
Direta e Indireta do Município de Campinas por até 03 (três) anos e da perda da garantia de proposta 
(se houver). 
 
15.1.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 01 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado 
seja aceito pela Administração. 
 
15.1.3. A assinatura do Termo de Contrato será eletrônica, nos termos da Lei Municipal 15.963/2020, 
em especial art. 100 e seguintes, através do acesso ao usuário externo pessoa jurídica ao Sistema 
Eletrônico de Informações – SEI. 
 
15.1.3.1. A empresa, ao receber a notificação do Setor de Formalização da Rede Mário Gatti em e-mail 
indicado no formulário conforme modelo do Anexo V - Dados Cadastrais do Proponente, deverá realizar 
o cadastro SEI através do link sei.campinas.sp.gov.br/externo ou, caso seja necessário, atualizar os 
dados cadastrais através do e-mail sei.duvidas@campinas.sp.gov.br no prazo máximo de até 03 (três) 
dias úteis da notificação. 
 
15.1.4. Após cadastro realizado, o Setor de Formalização disponibilizará para o(s) representante(s), 
Contrato e Termo de Ciência e de Notificação para assinatura(s) externa(s) considerando prazo máximo 
para assinatura de até 02 (dois) dias úteis; 
 
15.1.4.1. O prazo fixado no item 15.1.4. poderá ser prorrogado 01 (uma) vez, por igual período, desde 
que a empresa se manifeste dentro do prazo estabelecido, devidamente justificado, e que seja aceita 
pela Administração da Rede Mário Gatti. 
 
15.1.5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento 
total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da 
garantia de proposta, caso se aplique. 
 
15.1.6. Para assinatura do Termo de Contrato é obrigatória a comprovação da qualidade de 
representante legal da Empresa. 
 
15.2. No ato da assinatura do Termo de Contrato, a adjudicatária se obriga a apresentar os documentos 
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exigidos no Anexo I – Termo de Referência. 
 
15.2.1. Na hipótese de adjudicatária em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá apresentar 
adicionalmente o documento elencado no subitem 12.14.2 deste edital; 
 
15.2.2. A não apresentação dos documentos solicitados impedirá a assinatura do Termo de Contrato, 
implicando a aplicação de penalidades cabíveis estabelecidas no item 19. 
 
15.3. Quando a adjudicatária convocada, dentro do prazo de validade de sua proposta, não mantiver 
habilitação regular ou se recusar a assinar o Termo de Contrato, é facultado à Rede Municipal Dr. Mário 
Gatti: 
 
15.3.1. Revogar a licitação, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, observado o disposto no 
item 19; 
 
15.3.2. convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para, constatada a regularidade 
de sua habilitação e procedida nova homologação, assinar o Termo de Contrato, nas condições 
ofertadas pela licitante vencedora; ou 
 
15.3.3. Na hipótese de nenhuma das licitantes aceitar a contratação nos termos do subitem 15.3.2, 
observados o valor máximo estimado e sua eventual atualização nos termos deste edital: 
 
15.3.3.1. convocar as licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à 
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço da adjudicatária; 
 
15.3.3.2. Adjudicar e celebrar o Contrato nas condições ofertadas pelas licitantes remanescentes, 
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
 
15.4. Além das situações previstas no subitem 5.2.2 deste edital, é vedada a celebração de contrato com 
a Rede Municipal Dr. Mário Gatti ou sua execução com pessoa jurídica na qual haja administrador ou 
sócio com poder de direção, com vínculo de parentesco com agente político ou Vereador de Campinas, 
nos termos do disposto no art. 7º do Decreto Municipal nº 17.437/2011; 
 
15.4.1. Considera-se agente político o Chefe do Poder Executivo, o Vice-Prefeito, o Presidente ou 
Diretor-Presidente de entidades da Administração Indireta, os Secretários municipais, nos termos do art. 
2º, inciso IV, do mesmo Decreto. 
 
16. GARANTIA DE ADIMPLEMENTO CONTRATUAL 
 
16.1. A contratação exigirá a prestação de garantia de adimplemento contratual de 5% (cinco por cento) 
do valor total do contrato. 
 
16.2. A garantia de que trata o subitem anterior poderá consistir em: 
 
16.2.1. Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante 
registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e 
avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia; ou 
16.2.2. Seguro-garantia, com prazo compatível com o da vigência do Contrato; ou 
16.2.3. Fiança bancária, com prazo compatível com o da vigência do contrato, emitida por banco ou 



REDE MUNICIPAL DR. MÁRIO GATTI DE 
URGÊNCIA, EMERGÊNCIA E HOSPITALAR 

Avenida Prefeito Faria Lima, nº 340 - Parque Itália, Campinas/SP 
CEP: 13036-902 - Telefone: (19) 3772-5708 / (19) 2115-4316 / (19) 2115-4371 

e-mail: pregao@redemariogatti.sp.gov.br  

 

      
 

. 
Pregão Eletrônico nº  67/2026 
 

22 

instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil. 
16.2.4. Título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total. 
 
16.3. O prazo para apresentação da garantia de adimplemento contratual será: 
 
16.3.1. Mínimo de 1 (um) mês, contado da data de homologação da licitação e anterior à assinatura do 
contrato, para a prestação da garantia pelo contratado quando optar pela modalidade Seguro Garantia; 
16.3.2. Até 30 (trinta) dias após a emissão da ordem de início efetivo do contrato para as demais 
modalidades. 
 
16.4. A cobertura das garantias deve abranger toda a execução do contrato administrativo e 90 
(noventa) dias após término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação e a partir 
de qualquer alteração de valor no contrato. 
 
16.5. Na hipótese de, no último mês de vigência do contrato, a prestação do serviço for conceituada 
como "Conforme Parcial" ou "Não Conforme", ensejando redução do Percentual de Pagamento da 
parcela mensal, e não havendo fatura subsequente para compensação dos descontos aplicáveis, a 
diferença entre o valor efetivamente pago na última nota fiscal, e aquele que deveria ser pago será 
descontado do valor oferecido em garantia contratual pela contratada. 
 
16.6. A garantia somente será liberada mediante a comprovação de que a contratada pagou todas as 
verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação, e que, caso esse pagamento não ocorra até o 
fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para o 
pagamento dessas verbas trabalhistas, observada a legislação que rege a matéria. 
 
16.7. Após o término do Contrato, desde que cumpridas todas as obrigações assumidas, a garantia de 
que trata este item será liberada, e quando em dinheiro, atualizada monetariamente, no prazo máximo 
de 30 (trinta) dias a contar do requerimento do interessado, por intermédio do Serviço de Protocolo, 
dirigido ao Diretor-Presidente da Rede Mário Gatti que deverá se manifestar quanto à execução 
contratual e encaminhar à Diretoria Jurídica. A liberação se dará mediante autorização do Diretor 
Presidente da Rede Mário Gatti, após parecer da Diretoria Jurídica. 
 
17. RECEBIMENTO DO OBJETO DA LICITAÇÃO 
 
17.1. No recebimento e aceitação do objeto desta licitação serão observadas, no que couber, as 
disposições contidas no art. 140 da Lei Federal n° 14.133/2021. 
 
18. MEDIÇÃO, PAGAMENTO E REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 
 
18.1. Nos termos do §7º, do art. 25, da Lei Federal nº 14.133/21, os valores contratados poderão ser 
reajustados após transcorridos 12 (doze) meses, mediante provocação da contratada. 
 
18.2. Os valores contratados poderão ser reajustados segundo o índice IPC-A (Índice Nacional de Preços 
ao Consumidor Amplo – IBGE), INPC (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IBGE), ou IPC-
FIPE (Índice de Preços ao Consumidor), devendo ser adotado o que melhor retrata a realidade do 
mercado para o objeto desta contratação no momento do reajuste 
 
18.3. Caberá ao Departamento Financeiro da Contratante definir o índice que será aplicado. 
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18.4. A CONTRATADA deverá requerer expressamente a aplicação do reajuste contratual com 
antecedência de 30 (trinta) dias da data prevista para o reajuste, caso não o faça no prazo estipulado o 
reajuste somente será devido a partir da data de sua solicitação, e não terá em nenhuma hipótese efeito 
retroativo. 
 
18.5. Enquanto as solicitações de revisão do preço registrado estiverem sob a análise da Rede Municipal 
Dr. Mário Gatti, a Contratada não poderá suspender o fornecimento referente à(s) Ordem(ns) de Serviço 
emitida(s) antes da data do protocolo do pedido de reequilíbrio econômico-financeiro, e os pagamentos 
serão realizados ao preço vigente. 
 
18.6. As medições, pagamentos e outras providências para reajustamento de preços serão efetuados 
em conformidade com o Anexo I - Termo de Referência e Anexo II - Termo de Contrato deste Edital. 
 
19. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
19.1. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções, nos termos 
dos arts. 155 a 163 da Lei Federal n° 14.133/2021: 
 
19.1.1. advertência, aplicável à Contratada que der causa à inexecução parcial do contrato, quando não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
 
19.1.2. multa de mora de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor da Nota de Empenho, por dia de 
atraso no fornecimento, até o 4º (quarto) dia corrido do atraso, após o que, a critério da Administração, 
poderá ser convertida em multa compensatória e promovida a extinção unilateral do contrato com o 
consequente cancelamento da Nota de Empenho, cumulada com outras sanções; 
 
19.1.3. multa compensatória em valor não inferior a 0,5% do valor do contrato e não superior a 30%, 
nas seguintes infrações: 
 
19.1.3.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
 
19.1.3.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
19.1.3.3. dar causa à inexecução total do contrato; 
 
19.1.3.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
 
19.1.3.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
 
19.1.3.6. não celebrar o contrato ou não aceitar ou retirar a Ordem de Fornecimento ou não entregar a 
documentação exigida para sua assinatura, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 
proposta; 
 
19.1.3.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
 
19.1.3.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
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19.1.3.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
19.1.3.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
19.1.3.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
 
19.1.3.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013 Lei Anticorrupção), 
especialmente o inciso IV, no tocante a licitações e contratos: 
 
a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter 
competitivo de procedimento licitatório público; 
 
b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público; 
 
c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer 
tipo; 
 
d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;  
 
e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública ou 
celebrar contrato administrativo; 
 
f) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de 
contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da 
licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; ou 
 
g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a 
administração pública. 
 
19.1.4. impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
Município de Campinas, pelo prazo máximo de 03 (três) anos, nas seguintes infrações, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave: 
 
19.1.4.1. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
19.1.4.2. dar causa à inexecução total do contrato; 
 
19.1.4.3. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
 
19.1.4.4. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
 
19.1.4.5. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 
19.1.4.6. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado. 
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19.1.5. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos, 
nas hipóteses previstas no item anterior, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que o 
impedimento de licitar e contratar e, ainda, nas seguintes hipóteses: 
 
19.1.5.1. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
 
19.1.5.2. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
19.1.5.3. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
19.1.5.4. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
 
19.1.5.5. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção), especialmente 
o inciso IV - no tocante a licitações e contratos: 
 
a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter 
competitivo de procedimento licitatório público; 
 
b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público; 
 
c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer 
tipo; 
 
d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente; 
 
e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública ou 
celebrar contrato administrativo; 
 
f) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de 
contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da 
licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; ou 
 
g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a 
administração pública. 
 
19.1.6. Na aplicação das sanções serão considerados: 
 
19.1.6.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
 
19.1.6.2. as peculiaridades do caso concreto; 
 
19.1.6.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
19.1.6.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
 
19.1.6.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
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19.2. Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 
 
19.3. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 
02 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará a 
licitante ou a Contratada para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
 
19.4. É admitida a reabilitação da licitante ou contratada perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, exigidos, cumulativamente: 
 
19.4.1. reparação integral do dano causado à Administração Pública; 
 
19.4.2. pagamento da multa; 
 
19.4.3. transcurso do prazo mínimo de 01 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 
impedimento de licitar e contratar, ou de 03 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de 
declaração de inidoneidade; 
 
19.4.4. cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 
 
19.4.5. análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos 
definidos no subitem 19.4. 
 
19.5. A sanção pelas infrações de apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame 
ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato e praticar ato lesivo previsto 
no art. 5º da Lei nº 12.846/2013 exigirá como condição de reabilitação de licitante ou contratada, 
adicionalmente ao subitem 19.4, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo 
responsável. 
 
19.6. A penalidade de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
 
19.6.1. Possível acumulação das multas moratória e compensatória quando tiverem elas origem e fatos 
geradores diversos. 
 
19.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração à Contratada, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente. 
 
19.8. A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado à Administração. 
 
19.9. Em se verificando a ocorrência de prejuízo a Rede Mário Gatti decorrente de ato punível praticado 
pela licitante será retido pela tesouraria o valor referente ao total do prejuízo sofrido junto aos créditos 
da mesma; 
 
19.10. A retenção de valor se dará a título de ressarcimento de prejuízo sofrido não caracterizando 
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penalidade e não exime a licitante de aplicação de sanção administrativa pelo ato punível; 
 
19.11. O descumprimento parcial ou total, por uma das partes, das obrigações que lhes correspondam, 
não será considerado inadimplemento contratual se tiver ocorrido por motivo de caso fortuito ou de 
força maior, devidamente justificados e comprovados. O caso fortuito, ou de força maior, verifica-se no 
fato necessário, cujos efeitos não eram possíveis evitar, ou impedir, nos termos do parágrafo único do 
art. 393 do Código Civil. 
 
19.12. Da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar caberá 
recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 
 
19.12.1. O recurso de que trata o subitem 19.12 será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão 
recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 05 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua 
motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do recebimento dos autos. 
 
19.13. Da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar caberá apenas 
pedido de reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
 
20. SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO E TRANSFERÊNCIA  
 
20.1. As condições de subcontratação, cessão e transferência do objeto do contrato decorrente desta 
licitação são as descritas no Anexo I - Termo de Referência. 
 
21. FISCALIZAÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL 
 
21.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 
 
21.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 
 
21.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 
 
21.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados 
(Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 
 
21.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 
14.133/2021, art. 117, §2º). 
 
21.6. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, 
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 
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21.7. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros 
em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo CONTRATANTE (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 
 
21.8. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 
 
21.9. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 
contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 
 
21.10. As comunicações entre o órgão ou entidade e a CONTRATADA devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º). 
 
21.11. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 31º). 
 
21.12. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade convocará o 
representante da empresa CONTRATADA para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
CONTRATADA, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros (IN 5/2017, art. 44, 31º). 
 
21.13. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa 
junto ao SICAF. 
 
21.14. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à 
Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF. 
 
22. DO CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS – LEI N. 13.709/2018 
 
22.1. É vedado à CONTRATADA a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado e/ou gerado em 
decorrência da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena 
de responsabilização administrativa, civil e criminal. 
 
22.2. A CONTRATADA se compromete a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – em 
especial aos dados pessoais e aos dados pessoais sensíveis – repassados e/ou gerados em decorrência 
da execução contratual, em consonância com o disposto na Lei n. 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de 
Dados Pessoais - LGPD), sendo vedado o repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo 
aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual. 
 
22.3. A CONTRATADA responderá administrativa e judicialmente se der causa à danos patrimoniais, 
morais, individuais ou coletivos, aos titulares de dados pessoais repassados e/ou gerados em 
decorrência da execução contratual. 
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22.4. Em atendimento ao disposto na Lei Geral de Proteção de Dados, o CONTRATANTE, para a 
execução do serviço objeto deste contrato, tem acesso aos dados pessoais dos representantes legais, 
bem como dos procuradores da CONTRATADA, tais como número do CPF e do RG, endereços eletrônico 
e residencial, e cópia do documento de identificação (listar outros, quando cabível). 
 
22.5. A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados e se 
compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação com o intuito de 
proteger os dados pessoais repassados pelo CONTRATANTE. 
 
22.6. A CONTRATADA fica obrigada a informar aos seus colaboradores quanto ao tratamento de dados 
pela CONTRATANTE, nos termos da Lei Federal nº 13.709/2018, Decreto Municipal nº 21.903/22 e Lei 
Municipal nº 14.666/2013, devendo coletar o consentimento destes. 
 
22.7. A CONTRATADA fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE em até 24 (vinte e quatro) horas 
qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de 
destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem 
como adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados.” 
 
23. DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
23.1. No processo licitatório a identificação e assinatura por pessoa física ou jurídica deverão ser digitais 
em meio eletrônico, mediante certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves 
Públicas Brasileira (ICP-Brasil), nos termos do disposto na Lei Federal nº 14.063/2020 ou através da 
plataforma “GOV.BR”, do Governo Federal. 
 
23.2. Fica assegurado à Rede Municipal Mário Gatti, por intermédio da autoridade competente, o 
direito de, por motivo de conveniência e oportunidade, razões de interesse público decorrente de fato 
superveniente devidamente comprovado, revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente 
licitação, ou proceder à sua anulação, de ofício ou por provocação de terceiros, sempre que presente 
ilegalidade insanável. 
 
23.2.1. Nos casos de anulação e revogação da licitação, deverá ser assegurada a prévia manifestação 
dos interessados. 
 
23.3. As licitantes são responsáveis pela veracidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. 
 
23.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, o(a) Pregoeiro(a) comunicará a nova data da sessão de disputa através do 
sistema “Compras” (www.gov.br/compras). 
 
23.5. No interesse da Rede Municipal Mário Gatti, sem que caiba aos participantes qualquer reclamação 
ou indenização, esta licitação poderá ter a sua abertura adiada ou o edital alterado. 
 
23.6. Os prazos previstos neste edital serão contados com exclusão do dia do começo e inclusão do dia 
do vencimento e observarão as seguintes disposições: 
 
23.6.1. os prazos expressos em dias corridos serão computados de modo contínuo. 
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23.6.2. os prazos expressos em dias úteis serão computados somente os dias em que ocorrer 
expediente administrativo normal na Rede Municipal Dr. Mário Gatti. 
 
23.6.3. Considera-se dia do começo do prazo o primeiro dia útil seguinte ao da disponibilização da 
informação na internet ou, a data de juntada aos autos do aviso de recebimento, quando a notificação 
for pelos correios. 
 
23.6.4. Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil seguinte se o vencimento cair em dia em 
que não houver expediente, se o expediente for encerrado antes da hora normal ou se houver 
indisponibilidade da comunicação eletrônica. 
 
23.7. Aplica-se aos casos omissos o disposto na Lei Federal nº 14.133/2021, Resolução RMG 15/2022, 
Lei Complementar nº 123/2006, Decreto Municipal nº 23.460/2024 e Resolução RMG 03/2017. 
 
23.8. A participação da licitante neste certame implica a aceitação de todos os termos deste edital.  
 
23.9. Fica declarado competente o foro da Comarca de Campinas, com renúncia de qualquer outro por 
mais privilegiado que seja, para dirimir questões oriundas deste edital, não resolvidas 
administrativamente. 
 
 
Campinas, 14 de setembro de 2026. 
 
Wânia Stefane 
Presidente da Comissão de Licitação     
Rede Municipal Dr. Mário Gatti de Urgência, Emergência e Hospitalar  
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
 
Processo Administrativo: HMMG.2026.00001750-91 
Pregão Eletrônico: 67/2026 
Interessado: Rede Municipal Dr. Mário Gatti de Urgência, Emergência e Hospitalar. 
Tipo de contratação: Ordinária 
Critério de Julgamento: Menor valor global. 
 
 
DO OBJETO 
 
Contratação de empresa para prestação de serviços através de postos de trabalho técnico nas áreas de 
recursos humanos e técnico de contabilidade para Hospital Municipal Dr. Mário Gatti; 
 
Serão consideradas inclusas todas as despesas concernentes à execução dos serviços, com fornecimento 
da mão de obra necessária, encargos sociais, transporte, benefícios, despesas indiretas, tributos e 
quaisquer outras incidências; 
 
A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem no objeto contratual, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato, em conformidade com o estabelecido no Art. 125 da Lei 14.133/21; 
 
Estudo Técnico Preliminar é um documento preparatório ao Termo de Referência, sendo que na 
ocorrência de alguma divergência entre ambos, prevalecerá o disposto neste Termo de Referência. 
 
ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 
 

CÓD. SIM CÓD. COMPRAS 
GOV ITEM PCA DESCRITIVO APRESENTAÇÃO QUANT. 

 
162825 
 
 

 
24996 
 
 

 
 
01 

 
0098 
 

Técnico na área 
de Recursos 
Humanos 

40h/semanais 
 

 
07 

 
02 

 
0098 
 

Técnico na área 
de Contabilidade 40h/semanais  

06 

 
 
Técnico na área de Recursos Humanos 
Possuir formação técnica de nível médio em Recursos Humanos ou Administração de Empresas de 
cursos reconhecidos pelo MEC com carga horária mínima de 800 horas; 
 
Técnico na área de Contabilidade 
Possuir formação técnica de nível médio em Contabilidade ou Finanças de cursos reconhecidos pelo 
MEC com carga horária mínima de 800 horas; 
 
As atribuições detalhadas dos profissionais encontram-se descritas no Anexo F deste Termo de 
Referência. 
 
Da classificação do objeto: O objeto desta contratação se enquadra na descrição de serviços comuns, 
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aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por edital, por 
meio de especificações usuais de mercado conforme o disposto no art. 6°, XII, da Lei n° 14.133/21 e no 
Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 
 
PRAZO DE VIGÊNCIA   
 A prestação de serviços vigerá pelo período de 24 (vinte e quatro) meses a contar da data indicada para 
o efetivo início da execução dos serviços em Ordem de Início dos Serviços, a ser emitida pela 
Contratante, até o adimplemento total das obrigações, podendo ser prorrogada nos termos do art.107 
da Lei Federal nº 14.133/21 e poderá ser prorrogado segundo os termos da lei. 
 
FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO  
 Justificativa da contratação: A presente contratação justifica-se pela necessidade de assegurar a 
continuidade, a regularidade e a eficiência das atividades administrativas desenvolvidas no âmbito da 
Rede Municipal Dr. Mário Gatti de Urgência, Emergência e Hospitalar nas áreas de contabilidade e de 
gestão de recursos humanos, consideradas essenciais ao funcionamento institucional da Autarquia. O 
cenário atual é caracterizado por um conjunto de fatores estruturais e conjunturais que evidenciam a 
insuficiência dos meios disponíveis para o adequado atendimento das demandas existentes. Dentre tais 
fatores, destaca-se, inicialmente, a ampliação significativa das atribuições institucionais decorrente da 
criação da Rede Municipal Dr. Mário Gatti, a qual implicou aumento expressivo do volume de processos 
administrativos, financeiros e de gestão de pessoal, muitos dos quais sujeitos a prazos legais exíguos e a 
rigorosos requisitos técnicos. Entretanto, o quadro atual de pessoal mostra-se insuficiente tanto sob o 
aspecto quantitativo quanto qualitativo. Verifica-se a ausência de número adequado de servidores 
efetivos para absorver a totalidade das demandas, bem como a carência de profissionais com formação 
técnica específica e experiência compatível com a complexidade das atividades desenvolvidas, 
especialmente nas áreas de contabilidade pública e de administração de recursos humanos. Cumpre 
ainda destacar que o quadro atual de pessoal vem sendo progressivamente reduzido em razão do 
aumento do número de servidores em processo de aposentadoria, sem a correspondente reposição. 
Soma-se a esse cenário a diminuição da cessão de novos servidores por parte da Prefeitura Municipal de 
Campinas, que historicamente contribuía para a complementação da força de trabalho da Autarquia. Tal 
conjuntura tem intensificado o déficit de recursos humanos, ampliando a lacuna entre a demanda 
operacional e a capacidade de atendimento institucional, especialmente em áreas técnicas sensíveis 
como contabilidade pública e gestão de recursos humanos. Tal situação é agravada pela inexistência, no 
curto prazo, de alternativas viáveis para recomposição do quadro próprio de pessoal, considerando os 
trâmites legais e administrativos inerentes à realização de concursos públicos e provimento de cargos 
efetivos, o que inviabiliza a solução imediata da demanda por meio de contratação direta de servidores. 
Adicionalmente, cumpre destacar que os relatórios de fiscalização do Tribunal de Contas do Estado de 
São Paulo têm reiteradamente apontado a necessidade de aprimoramento dos controles internos e da 
gestão administrativa, com especial atenção às áreas contábil e de pessoal, evidenciando riscos 
relacionados à conformidade legal, à qualidade das informações prestadas e à regularidade dos 
procedimentos adotados.A não realização da contratação pretendida enseja riscos relevantes à 
Administração, os quais podem comprometer não apenas a eficiência dos serviços, mas também a 
regularidade institucional e a segurança jurídica dos atos praticados. Dentre os principais riscos, 
destacam-se: Descontinuidade dos serviços administrativos essenciais, em razão do encerramento do 
contrato vigente sem substituição, impactando diretamente o funcionamento das áreas de 
contabilidade e recursos humanos; Comprometimento do cumprimento de prazos legais e normativos, 
especialmente aqueles relacionados à execução orçamentária, financeira e à gestão de pessoal, com 
reflexos na prestação de contas e na transparência pública; Aumento do risco de inconsistências 
contábeis e falhas nos registros financeiros, o que pode resultar em apontamentos pelos órgãos de 
controle e eventuais sanções administrativas; Fragilização dos processos de gestão de recursos 
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humanos, incluindo folha de pagamento, encargos sociais, admissões, desligamentos e cumprimento de 
obrigações acessórias; Reincidência ou agravamento de apontamentos realizados pelo Tribunal de 
Contas do Estado de São Paulo, com impacto negativo na avaliação das contas da Autarquia; Sobrecarga 
dos servidores efetivos, potencializando falhas operacionais, adoecimento ocupacional e redução da 
produtividade; Risco à continuidade e qualidade dos serviços públicos de saúde, na medida em que 
falhas administrativas podem repercutir indiretamente na capacidade operacional da Rede; Possíveis 
prejuízos financeiros ao erário, decorrentes de erros operacionais, pagamento indevido de encargos, 
multas por descumprimento de obrigações legais e retrabalho administrativo; Insegurança jurídica na 
prática de atos administrativos, em virtude da ausência de suporte técnico especializado. 
 
Alinhamento entre a contratação e o plano anual de compras: A contratação está devidamente 
prevista no Plano Anual de Contratações de 2026, conforme quadro constante no item 2, referente ao 
código 0098 do processo SEI HMMG.2026.00000590-08, que trata do PCA consolidado para o exercício. 
 
A justificativa da escolha DA CONTRATAÇÃO: A contratação de empresa especializada para o 
fornecimento de mão de obra configura como a solução mais vantajosa e eficiente para a Administração 
Pública, fundamentando - se os seguintes aspectos: 
Atendimento Imediato à Demanda: Permite a rápida alocação de profissionais qualificados para suprir 
o déficit de pessoal, garantindo a continuidade e a qualidade dos serviços públicos essenciais sem os 
atrasos inerentes aos processos de recrutamento direto; 
Flexibilidade Operacional: Confere maior dinamismo e maleabilidade na gestão dos recursos humanos, 
possibilitando adequações céleres no quadro de funcionários de acordo com a oscilação da demanda 
institucional; 
Eficiência Econômica (Custo-Benefício): Apresenta-se como uma alternativa financeiramente 
sustentável a médio e longo prazo, uma vez que otimiza os custos com encargos, substituições e 
treinamentos, maximizando o retorno do investimento público; 
 Mitigação de Riscos: Minimiza passivos trabalhistas, operacionais e administrativos de 
responsabilidade direta da Administração, transferindo a gestão burocrática e o suporte técnico à 
empresa contratada, sob estrita fiscalização do órgão. 
Viabilidade Técnica e Operacional: O objeto caracteriza-se como serviço contínuo, padronizado e 
amplamente utilizado em unidades hospitalares de média e alta complexidade, o que possibilita a 
definição clara e objetiva de seu escopo. Ademais, verifica-se a existência de mercado fornecedor 
consolidado, com capacidade técnica e operacional suficiente para atendimento da demanda, 
assegurando a plena exequibilidade contratual, sem prejuízo à continuidade das atividades da Rede 
Mário Gatti.  
Controle, Fiscalização e Desempenho: O Termo de Referência contempla estrutura robusta de gestão e 
fiscalização contratual, em conformidade com a Lei nº 14.133/2021, garantindo o acompanhamento 
sistemático da execução dos serviços.  
 A governança contratual: Assegurada por meio de avaliação mensal de desempenho, com 
monitoramento contínuo da qualidade dos serviços prestados; Definição de indicadores e padrões 
mínimos de qualidade;  
Previsão de mecanismos de correção imediata de falhas, incluindo aplicação de penalidades em caso de 
descumprimento contratual, resguardando a eficiência e a segurança dos serviços.  
 Economicidade e Eficiência Jurídica: A adoção da modalidade PREGÃO ELETRÔNICO mostra-se 
adequada à natureza do objeto, por se tratar de serviço comum, permitindo ampla competitividade, 
isonomia entre os licitantes e transparência do certame, com vistas à obtenção da proposta mais 
vantajosa para a Administração Pública. O procedimento encontra-se alinhado ao planejamento 
orçamentário da Rede e em estrita observância aos princípios e diretrizes estabelecidos na Lei nº 
14.133/2021, especialmente aqueles relacionados à eficiência, economicidade e interesse público. 
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Dessa forma, a contratação configura-se como a alternativa mais adequada e vantajosa para a 
Administração, assegurando a manutenção ininterrupta dos serviços de suporte administrativo 
essenciais ao funcionamento das unidades, contribuindo diretamente para a continuidade e qualidade 
da assistência prestada à população de Campinas, mitigando riscos de desassistência e promovendo a 
eficiência na gestão dos recursos públicos. 
 
A descrição da solução como um todo: A solução proposta demonstra-se tecnicamente viável, uma vez 
que atende de forma adequada à necessidade identificada de recomposição da força de trabalho nas 
áreas administrativas; permite a alocação de profissionais com qualificação compatível com as 
exigências das atividades e está alinhada às práticas adotadas na Administração Pública para execução 
de atividades de apoio administrativo. 
 
CONDIÇÃO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
 
Prestar atendimento ao público interno e externo, de forma presencial ou telefônica, com urbanidade e 
eficiência, identificando suas necessidades, prestando informações claras e objetivas, orientando 
quanto ao trânsito interno e, quando necessário, encaminhando aos setores ou profissionais 
competentes. 
 
Operar sistemas informatizados e equipamentos administrativos, tais como computadores, telefones, 
sistemas de controle de acesso, máquinas de reprodução de documentos e demais dispositivos 
necessários à execução das atividades. 
 
Protocolar, registrar, controlar e encaminhar processos, documentos e correspondências, zelando pela 
correta tramitação e organização. 
 
Atender e realizar chamadas telefônicas, retransmitindo recados e mensagens, bem como efetuando 
ligações internas e externas, conforme solicitado. 
 
Auxiliar a Administração em rotinas administrativas diversas, incluindo organização de documentos, 
elaboração de relatórios, planilhas, apresentações e demais atividades de apoio. 
 
Realizar atividades de controle e atualização de dados cadastrais em sistemas informatizados e/ou 
controles manuais, conforme normas da contratante. 
 
Organizar arquivos, documentos e informações, planejando e executando as atividades diárias de forma 
eficiente. 
 
Auxiliar na localização de pessoas, prestadores de serviços, entrega e movimentação de materiais e 
equipamentos nas dependências da unidade. 
 
Realizar agendamentos, controles administrativos, abertura e acompanhamento de chamados, 
solicitações de materiais e demais demandas do setor. 
 
Efetuar pedidos de materiais ao almoxarifado, controlar estoques básicos e realizar reposição de 
materiais de uso coletivo e impressos padronizados. 
Acompanhar e registrar a movimentação de equipamentos e mobiliários, contribuindo para a 
atualização de inventários. 
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Comunicar imediatamente à CONTRATANTE quaisquer irregularidades, ocorrências ou anormalidades 
verificadas, registrando-as quando necessário. 
 
Colaborar em situações de emergência, abandono de instalações ou ocorrências de ordem policial, 
prestando apoio e fornecendo informações quando solicitado. 
 
Manter-se no posto de trabalho, não se ausentando sem autorização, bem como zelar pelo uso 
adequado do espaço, vedada a guarda de objetos estranhos ao serviço. 
 
Observar e cumprir rigorosamente as normas, rotinas e procedimentos estabelecidos pela 
CONTRATANTE, inclusive quanto à segurança institucional. 
 
Utilizar, quando necessário, equipamentos de proteção individual (EPI), conforme a área de atuação. 
 
Manter absoluto sigilo sobre informações, dados, documentos e quaisquer conteúdos a que tiver acesso 
em razão da execução dos serviços. 
 
Abster-se da execução de atividades alheias às atribuições contratuais durante o horário de trabalho. 
 
Manter organização, limpeza e adequada condição do ambiente de trabalho, comunicando 
intercorrências técnicas e administrativas à supervisão. 
 
Manter relacionamento interpessoal adequado com a equipe multiprofissional, usuários e demais 
envolvidos. 
 
Manter-se atualizado quanto à estrutura organizacional, fluxos, setores e rotinas da unidade. 
 
Zelar pelas condições de segurança no ambiente, contribuindo para a proteção de usuários, 
colaboradores e patrimônio. 
 
Manter comunicação com os setores de apoio, como manutenção e tecnologia da informação, para 
solução de demandas operacionais. 
 
Executar atividades administrativas diversas, incluindo elaboração de documentos, relatórios, planilhas, 
apresentações e apoio geral às rotinas do setor. 
 
Conferir, organizar e controlar informações, escalas, registros e demais documentos administrativos, 
conforme orientações superiores. 
 
Registrar as atividades realizadas em formulários ou sistemas próprios, para fins de controle, estatística 
e relatórios. 
 
Além das atividades gerais inerentes à prestação de serviços administrativos, os profissionais deverão 
adaptar-se às especificidades de cada setor, executando tarefas correlatas, desde que compatíveis com 
suas atribuições e sem caracterizar desvio de função. 
 
Executar outras atividades correlatas, compatíveis com a função, conforme necessidade do serviço e 
determinação da CONTRATANTE. 
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Condição geral de execução: 
A execução do objeto contratual deverá ser realizada por profissionais legalmente habilitados para as 
funções especificadas neste Termo de Referência, vinculadas com a CONTRATADA por relação formal de 
trabalho, observada a legislação trabalhista vigente, vedada a utilização de formas de contratação que 
possam caracterizar fraude ou intermediação irregular de mão de obra. 
É expressamente vedada a alocação, para a execução deste contrato, de profissionais que figurem como 
sócios participantes (ou ocultos) em uma estrutura de Sociedade em Conta de Participação (SCP) na qual 
a própria CONTRATADA (ou empresa de seu grupo econômico) figure como sócia ostensiva. 
A vedação mencionada no item anterior fundamenta-se no desvirtuamento da natureza jurídica da 
Sociedade em Conta de Participação, cuja finalidade é de investimento, e não de prestação de serviços 
pelo sócio participante. Tal prática, quando utilizada para remunerar o trabalho, é considerada nula e 
pode configurar fraude à legislação trabalhista e fiscal, conforme entendimento consolidado na 
jurisprudência pátria. 
A CONTRATADA deverá declarar formalmente, quando da assinatura do contrato, que não utiliza e não 
utilizará o modelo societário de SCP para a alocação de profissionais na execução do objeto contratado, 
responsabilizando-se integralmente por essa condição durante toda a vigência contratual. 
O descumprimento do disposto nesta cláusula será considerado falta grave, ensejando a aplicação das 
sanções contratuais e legais cabíveis, incluindo a rescisão unilateral do contrato por parte da 
Administração. 
Relatório de Medição de Presença: Deverá conter o nome de cada profissional, juntamente com a 
escala de trabalho e a comprovação de frequência de seus profissionais nos locais de execução dos 
serviços contratados, em que constem claramente as presenças e faltas dos profissionais, para que 
sejam feitas as considerações pelos responsáveis do Hospital. 
É responsabilidade da CONTRATADA a gestão local e a indicação de responsáveis técnicos e operacionais 
adequados para cada serviço prestado. A gestão local deverá ser formalmente apresentada à 
contratante, atendendo aos requisitos definidos nos serviços contratados, com comprovação de 
qualificação previamente à assunção do cargo.  
 
Recursos Humanos: 
A empresa deverá respeitar integralmente os períodos legais de descanso dos profissionais, observando 
os seguintes critérios: 
 Intervalo inter jornada mínimo de 11 (onze) horas entre duas jornadas consecutivas; 
Intervalo mínimo de 1 (uma) hora para repouso ou alimentação em jornadas superiores a 6 horas; 
A CONTRATADA será responsável por acompanhar e garantir a conformidade com todos os requisitos 
legais e técnicos relacionados à atuação da equipe, respondendo integralmente pela qualidade do 
serviço prestado. 
A CONTRATADA será responsável pela cobertura integral das escalas de trabalho, com encaminhamento 
das escalas planejadas com antecedência mínima de 10 (dez) dias corridos, antes do início do período, e 
substituição imediata de ausências, conforme prazos definidos no Termo de Referência. 
A empresa CONTRATADA deve assegurar que todos os profissionais alocados no serviço atendam aos 
critérios de qualificação e formação profissional adequados, garantindo a excelência na execução das 
atividades. 
 O serviço prestado estará subordinado diretamente ao Gestor do Contrato, sendo a empresa 
CONTRATADA ciente da importância estratégica do setor. Caso haja qualquer tipo de interferência ou 
descumprimento das diretrizes de operação, a empresa compromete-se a adotar as medidas 
administrativas cabíveis, incluindo a suspensão do contrato, em conformidade com as cláusulas 
acordadas. 
 
UNIFORMES: 
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Composição mínima do uniforme – masculino 
02(duas) Camisas de manga curta; 
02 (duas) Calças Sociais; 
Sapato; 
Crachá de identificação. 
Composição mínima do uniforme – feminino 
02(duas) Camisa de manga curta; 
02(duas) Calças sociais; 
02(duas) Saias sociais, caso solicitado pela funcionária; 
Sapato; 
Crachá de identificação. 
É vedada a utilização de: bermudas, shorts, regatas, mini-saia, vestido micro-curto, chinelos, chinelo 
tipo crocs e/ou similares.  
A contratada deverá entregar ao gestor do contrato, o comprovante de entrega dos uniformes em até 
10 dias após o início dos serviços. 
A Contratada deverá providenciar para que seus empregados designados para prestação dos serviços se 
apresentem trajando uniformes sempre limpos e completos, fornecidos às suas expensas, sendo que 
todos os funcionários deverão usá-los em serviço em todas as áreas.  
O uniforme deve ser aprovado previamente pela unidade fiscalizadora do Contratante;  
A partir da data prevista para início da execução dos serviços, independente da data de entrega dos 
mesmos, os contratados deverão apresentar-se devidamente uniformizados;  
O custo dos uniformes não poderá ser repassado em nenhum tempo ao ocupante do posto de trabalho 
ou ao Contratante;  
A Contratada deverá fornecer, ainda, uniformes apropriados às empregadas gestantes, caso houver, 
substituindo-os sempre que, em razão do tempo de gestação, se apresentar inadequados;  
A Contratada deverá disponibilizar e repor sempre que necessário, todos os itens dos uniformes, para 
que sempre estejam em boas condições de uso. 
 
Jornada de trabalho: 
A execução dos serviços objeto do presente contrato deverá observar, de forma rigorosa, a legislação 
trabalhista vigente, especialmente a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), bem como as normas, 
resoluções e regulamentações específicas dos respectivos conselhos profissionais, sendo de inteira 
responsabilidade da CONTRATADA a conformidade legal das relações de trabalho mantidas para a 
execução contratual, nos termos do quadro no item 2. 
A CONTRATADA será responsável pelo cumprimento integral dos encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e demais obrigações legais decorrentes da contratação dos profissionais necessários à execução 
dos serviços, observadas as normas aplicáveis a cada categoria profissional. 
Os profissionais vinculados à CONTRATADA deverão, quando exigido pela CONTRATANTE, participar da 
brigada de incêndio, observadas as normas de segurança e a devida capacitação para o desempenho da 
função. A responsabilidade pela promoção do treinamento será da parte que o exigir, devendo ser 
previamente definido e formalizado se o treinamento específico necessário será de responsabilidade da 
CONTRATADA ou da CONTRATANTE. 
 
Dos prazos para execução:  
 
A implantação deverá ocorrer de forma integral, em parcela única, a partir da data definida na ordem 
inicial de serviço. 
 
 DAS VACÂNCIAS  
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 Constitui vacância total:  
Será considerada vacância total do plantão a ausência do profissional designado para a execução dos 
serviços contratados nas hipóteses previstas nos itens 6.1.1.1 e 6.1.1.2, caso em que haverá desconto 
integral (100%) do valor correspondente as horas estabelecidas para o plantão;  
O não comparecimento do profissional ao local designado; 
O abandono do plantão antes do encerramento do período previsto, sem justificativa formal aceita pela 
CONTRATANTE. 
 
Constitui vacância Parcial:  
Será considerada vacância parcial o comparecimento ao plantão com atraso inferior aos limites 
estabelecidos no item 6.2.1.1 , hipótese em que haverá glosa proporcional ao período não trabalhado.  
 O comparecimento com atraso até 02 (duas) horas após o horário previsto para início do expediente. 
Cálculo de desconto:  
Desconto = Valor Total do Plantão × (Horas não cumpridas / Total de horas do plantão); 
Desconto = Valor Total do Plantão × (Minutos não cumpridos /(Total de horas do plantão x 60 )). 
Na ocorrência de vacância total ou parcial, a CONTRATADA deverá providenciar a imediata substituição 
do profissional, ainda que ultrapassados os limites estabelecidos nos itens 6.1.1.1, 6.1.1.2 e 6.2.1.1, a 
fim de evitar prejuízos aos procedimentos e demais atendimentos assistenciais. 
  
Constitui vacância Programada/Justificada  
Considera-se vacância programada/justificada a ausência do profissional decorrente de afastamentos 
legais ou regulamentares, previsíveis ou não, tais como férias, licença médica, licença para tratamento 
de saúde (LTS) e demais hipóteses previstas em lei, desde que devidamente comunicadas e 
comprovadas pela CONTRATADA.  
Hipóteses de Ocorrência:  
Férias regularmente programadas;  
Licença médica ou para tratamento de saúde;  
Demais afastamentos legais devidamente comprovados;  
Tratamentos.  
A substituição deverá, preferencialmente, ser realizada pelo mesmo profissional durante todo o período 
da vacância programada ou justificada, com o objetivo de garantir a continuidade assistencial, reduzir a 
necessidade de treinamentos recorrentes e assegurar a padronização dos serviços prestados.  
Na impossibilidade devidamente justificada de manutenção do mesmo profissional substituto durante 
todo o período de afastamento, a CONTRATADA deverá assegurar adequada transição entre os 
profissionais, sem prejuízo à continuidade e à qualidade dos serviços.  
A ausência de substituição, ainda que decorrente de vacância programada ou justificada, ensejará a 
aplicação das glosas correspondentes ao período não coberto, observadas as regras de vacância total ou 
parcial previstas neste Termo de Referência.  
Não haverá aplicação de penalidade em razão da vacância programada ou justificada quando a 
CONTRATADA providenciar regularmente a substituição e houver manutenção integral da prestação dos 
serviços.  
 Nas hipóteses de vacância programada, justificada, parcial ou total a CONTRATADA deverá providenciar 
a substituição prévia ou imediata do profissional, conforme o caso, assegurando a continuidade integral 
da prestação dos serviços;  
Para tanto, os substitutos deverão possuir as mesmas qualificações técnicas, habilitações legais e 
requisitos exigidos para a função, além de estarem previamente treinados e familiarizados com as 
normas, rotinas, protocolos e sistemas da unidade.  
Todas as ocorrências de vacância, substituição, glosa e regularização deverão ser registradas para fins de 
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controle, rastreabilidade, fiscalização contratual e avaliação da execução dos serviços. 
 
MATRIZ DE GESTÃO DE RISCOS 
 

ID Risco Probabilidade Impacto Responsável Medidas 
Preventivas 

Medidas de 
Contingência 

1 

Não apresentação 
dos profissionais 
no prazo de 
implantação 

Média Alto Contratada 

Planejamento 
prévio de 
recrutamento e 
banco de reservas 

Aplicação de glosas 
e sanções 
contratuais; 
substituição 
imediata 

2 

Vacância de postos 
por faltas, 
afastamentos ou 
desligamentos 

Alta Alto Contratada 
Manutenção de 
quadro reserva e 
controle de escalas 

Substituição 
imediata conforme 
TR e aplicação de 
descontos por 
vacância 

3 
Profissionais sem 
qualificação 
exigida 

Média Alto Contratada 

Conferência 
documental e 
validação prévia 
dos currículos 

Substituição do 
profissional e 
eventual aplicação 
de penalidades 

4 

Descumprimento 
de obrigações 
trabalhistas e 
previdenciárias 

Média Alto Contratada 
Controle mensal de 
encargos e 
auditoria interna 

Aplicação de 
sanções 

5 

Erros em 
lançamentos 
financeiros, 
empenhos ou 
controles 
contábeis 

Média Alto Contratada 
Capacitação 
contínua e 
supervisão técnica 

Correção imediata, 
retrabalho e 
apuração de 
responsabilidades 

6 

Falhas em 
processos de folha 
de pagamento, 
eSocial e gestão de 
pessoal 

Média Alto Contratada 

Treinamento 
específico e revisão 
periódica dos 
procedimentos 

Correção dos 
registros e adoção 
de medidas para 
evitar reincidência 

7 

Descumprimento 
de prazos legais 
relacionados à 
contabilidade 
pública e RH 

Média Alto Compartilhado 

Monitoramento de 
prazos e 
cronogramas 
operacionais 

Plano emergencial 
para regularização 
e reforço 
operacional 

8 

Vazamento de 
dados pessoais, 
funcionais ou 
financeiros 

Baixa Muito 
Alto Contratada 

Treinamento LGPD, 
controle de acesso 
e termo de 
confidencialidade 

Apuração imediata, 
comunicação à 
Administração e 
adoção de medidas 
corretivas 

9 Ausência ou 
atuação Média Médio Contratada Designação formal 

e treinamento do 
Exigência de 
substituição 
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inadequada do 
preposto 

preposto imediata 

10 
Fiscalização 
contratual 
insuficiente 

Média Alto Contratante Designação formal 
de gestor e fiscais 

Intensificação da 
fiscalização e 
auditorias 

11 

Aumento da 
demanda 
administrativa 
decorrente da 
expansão da Rede 

Média Médio Contratante 

Planejamento da 
força de trabalho e 
monitoramento da 
demanda 

Aditamento 
contratual nos 
limites legais 

12 
Rotatividade 
excessiva de 
profissionais 

Alta Médio Contratada 

Política de 
retenção e 
treinamento 
contínuo 

Substituição 
qualificada e 
reciclagem 
operacional 

13 

Inconsistências em 
documentos 
enviados para 
órgãos de controle 

Média Alto Compartilhado Revisões internas e 
conferência prévia 

Correção imediata 
e justificativas 
técnicas 

14 

Falha na 
substituição de 
profissionais 
afastados 

Média Alto Contratada 

Cadastro 
permanente de 
substitutos 
habilitados 

Aplicação de glosas 
e penalidades 
previstas 

15 
Não fornecimento 
de uniformes, 
crachás ou EPIs 

Baixa Médio Contratada 
Controle de 
entrega e 
reposição periódica 

Notificação e 
aplicação de 
penalidades 

16 

Sobrecarga dos 
servidores da 
autarquia por 
insuficiência da 
equipe contratada 

Média Alto Compartilhado 

Monitoramento da 
produtividade e 
cobertura integral 
dos postos 

Reforço 
operacional e 
eventual 
readequação 
quantitativa 

 
LOCAL DE EXECUÇÃO:   
 
 Hospital Municipal Dr. Mário Gatti, sito Av. Prefeito Faria Lima, nº340, Parque Itália – Campinas/SP; 
Caso venham a ser incorporadas novas Unidades, o quantitativo correspondente deverá ficar sujeito aos 
aditamentos previstos na Lei. 
 
DA SUBCONTRATAÇÃO  
 
É vedada a subcontratação do objeto deste termo de referência.  
 
A vedação à subcontratação, no âmbito da presente contratação, fundamenta-se em razões de ordem 
técnica, operacional e de controle, visando assegurar a adequada execução dos serviços e a mitigação 
de riscos à Administração Pública. 
 
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
 
A CONTRATADA deverá dar início à execução dos serviços no prazo máximo de até 10 (dez) dias 
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corridos, a contar da data de recebimento da Ordem de Início dos Serviços, apresentando junto ao 
Gestor do Contrato a relação de nomes dos prestadores de serviços designados para cada função, para 
fins de publicações em cumprimento a Lei Municipal 14.666/2013 de agosto de 2013; 
 
 Indenizar terceiros e à CONTRATANTE os possíveis prejuízos ou danos, decorrentes de dolo ou culpa, 
durante a contratação, em conformidade com o artigo 120 da lei n. º 14.133/21; 
 
A CONTRATADA em suas comunicações e interlocuções deverá respeitar o descrito neste termo de 
referência, devendo as mesmas proceder por e-mail ou documento se assim couber; 
 
A CONTRATADA deverá respeitar e observar todas as diretrizes dos agentes públicos que atuarem como 
fiscais e gestores de contrato, os quais realizarão a fiscalização direta dos serviços prestados para 
acompanhamento e garantia do cumprimento das exigências, princípios e condições especificados. 
 
 A CONTRATADA deverá respeitar e observar todas as diretrizes dos agentes públicos que atuarem como 
fiscais e gestores de contrato, os quais realizarão a fiscalização direta dos serviços prestados para 
acompanhamento e garantia do cumprimento das exigências, princípios e condições especificados. 
 
Indicar um preposto devidamente habilitado, com poderes para representá-la em tudo o que se 
relacionar com os serviços prestados, se assim couber. 
A CONTRATADA não reproduzirá, divulgará ou utilizará em benefício próprio, ou de terceiros, quaisquer 
informações de que tenha tomado ciência em razão da execução dos serviços discriminados, sem o 
consentimento prévio e por escrito da CONTRATANTE. 
 
Para fins de comprovação do cumprimento da reserva de cargos prevista no art. 93 da Lei nº 8.213/1991 
e declarada nos termos do art. 63, IV, da Lei nº 14.133/2021, a CONTRATADA fica obrigada a apresentar, 
mensalmente e sempre que formalmente solicitada pelo gestor do contrato, a Certidão de Regularidade 
no Cumprimento da Cota de Pessoas com Deficiência e Reabilitados da Previdência Social, emitida pela 
Secretaria de Inspeção do Trabalho do Ministério do Trabalho e Emprego por meio do endereço 
eletrônico https://certidoes.sit.trabalho.gov.br/pcdreab, nos termos da Portaria MTE nº 547/2025 e 
suas alterações. 
 
 Na hipótese em que a CONTRATADA possua parâmetros diferenciados de cálculo da cota por força de 
determinação judicial ou Termo de Compromisso, a comprovação dar-se-á mediante certidão emitida 
pela Auditoria-Fiscal do Trabalho, por meio do Sistema Eletrônico de Informações (SEI/MTE), nos termos 
do art. 7º da Portaria MTE nº 547/2025. 
 
Para empresas com menos de 100 (cem) empregados, a obrigação de reserva de que trata o caput não é 
aplicável, devendo a CONTRATADA, nessa hipótese, apresentar, a cada 30 (trinta) dias, declaração 
expressa, firmada por seu representante legal, acompanhada de relação atualizada do quadro de 
empregados, de modo a comprovar a manutenção do enquadramento abaixo do limite legal.  
 
A certidão deverá ser apresentada em situação REGULAR e com data de emissão não superior a 30 
(trinta) dias, contados da data da solicitação pelo gestor do contrato. 
 
O descumprimento da obrigação de apresentação no prazo de 15 (quinze) dias corridos da solicitação 
formal, ou a apresentação de certidão com situação IRREGULAR, caracteriza inexecução parcial do 
contrato, sujeitando a CONTRATADA às sanções previstas no Edital" 
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CONTRATADA cumprirá todas as obrigações constantes no Termo de Referência, seus Anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto e, ainda: 
Manter durante toda a execução do contrato, todas as condições que culminam em sua habilitação; 
Implantar, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos após o recebimento da Ordem de Início dos 
Serviços, os respectivos postos, nos horários fixados na escala de serviço a ser elaborada; 
Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, cumprindo as disposições legais que 
interfiram em sua execução, nos termos da legislação vigente; 
Deverá apresentar os comprovantes de pagamentos de benefícios e encargos mensalmente junto com a 
Nota Fiscal, referente ao mês anterior; 
Informar ao Gestor do contrato e ao Setor de Gestão de contratos da Rede Mário Gatti, durante o 
período de vigência do contrato, qualquer alteração de endereço, telefone, correio eletrônico (e-mail) 
ou outros dados. 
Orientar os funcionários para que assumam diariamente os postos devidamente uniformizados, 
portando crachás com fotografia recente; 
Manter controle de frequência e pontualidade de seus empregados sob este contrato, podendo instalar 
relógio de ponto para registros, bem como das ocorrências havidas às suas expensas; 
Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus 
profissionais acidentados ou com mal súbito; 
Disponibilizar empregados em quantidade necessária para garantir a operação dos postos contratados 
com suas carteiras de trabalho devidamente registradas e obedecendo às disposições da legislação 
trabalhista vigente; 
Cumprir os postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal e as normas internas de 
segurança da Administração Pública; 
Arcar com os encargos previdenciários, fiscais (ICMS e outros), comerciais, trabalhistas, tributários, 
itens, embalagens, tarifas, fretes, seguros, descarga, transporte, material, responsabilidade civil e outros 
resultantes do contrato, bem como os riscos atinentes à atividade, inclusive quaisquer despesas que 
venham a incidir sobre os serviços, objeto desta contratação;  
 Entende-se por encargos os tributos (impostos, taxas), contribuições fiscais e parafiscais, os instituídos 
por leis sociais, emolumentos, fornecimento de mão de obra especializada, administração, lucros, 
equipamentos e ferramental, transporte de material e de pessoal, estada, hospedagem, alimentação e 
qualquer despesa, acessória e/ou necessária, não especificada neste termo de referência. 
Instruir os seus profissionais quanto à necessidade de acatar as orientações do CONTRATANTE, inclusive 
quanto ao cumprimento das Normas Internas de Segurança e Medicina do Trabalho, tais como de 
incêndios nas dependências da CONTRATANTE, participando dos programas de prevenção através de 
convocação do CONTRATANTE; 
 Manter os funcionários sujeitos às normas disciplinares da Rede Municipal Dr. Mário Gatti de Urgência, 
Emergência e Hospitalar, porém sem qualquer vínculo empregatício com a CONTRATANTE ou com a 
Municipalidade de Campinas; 
 Observar procedimento adequado na utilização dos materiais, equipamentos e ferramentas, 
objetivando a correta execução dos serviços; 
 Suprir e instalar os equipamentos de apoio de suas equipes, tais como: livros de ocorrências, relógio 
ponto e outros que se façam necessários à execução do serviço; 
 Identificar todos os materiais de sua propriedade, de forma a não serem confundidos com similares de 
propriedade da Rede Municipal Dr. Mário Gatti de Urgência, Emergência e Hospitalar; 
 Responder por danos materiais ou físicos, causados por seus funcionários, diretamente à Administração 
Pública ou terceiros, nas áreas cobertas pelo Contrato, decorrentes de sua culpa ou dolo, devendo ser 
adotadas providências necessárias dentro de 48 horas depois de comunicado pela CONTRATANTE; 
 Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade observada nos postos de trabalho; 
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 Manter em rigorosa pontualidade o pagamento de seus profissionais e demais encargos decorrentes do 
Contrato de trabalho, inclusive quanto às anotações das respectivas Carteiras de Trabalho e Previdência 
Social. 
 Exercer controle sobre a assiduidade e a pontualidade de seus profissionais; 
 Atender no prazo máximo de 24 horas as solicitações de remanejamento de postos entre os setores e 
eventualmente entre as unidades que compõem a Rede Municipal Dr. Mário Gatti de Urgência, 
Emergência e Hospitalar, de acordo com as necessidades da CONTRATANTE; 
 Responsabilizar-se por eventuais paralisações dos serviços por parte de seus profissionais, sem ônus à 
CONTRATANTE, para que não haja interrupção dos serviços contratados; 
 Garantir integralmente o cumprimento de todas as disposições deste Termo de Referência, observando 
suas condições, especificações, capacidade técnica e demais exigências. 
 Assegurar que todos os profissionais alocados na execução do contrato firmem, previamente ao início 
das atividades, Termo de Confidencialidade e Responsabilidade, contemplando obrigações de sigilo 
sobre dados, informações e documentos institucionais, inclusive após o término do vínculo, com 
previsão expressa de responsabilização administrativa, civil e penal em caso de descumprimento, em 
conformidade com a legislação vigente. 
 
Responder única, exclusiva e diretamente por todo e qualquer ato praticado por seus colaboradores, ex-
colaboradores ou prepostos, que dele decorra a obrigação e/ou necessidade de ressarcimento de danos 
materiais ou morais, inclusive reclamações e eventuais condutas de não conformidade técnica dos 
integrantes de sua equipe, eximindo o CONTRATANTE de toda e qualquer responsabilidade;  
 
Responsabilizar-se por toda e qualquer perda, despesa, custo, dano ou prejuízo que a CONTRATANTE 
venha a sofrer em decorrência da atuação dos profissionais da CONTRATADA alocados para a prestação 
dos serviços objeto da presente contratação, incluindo qualquer ação judicial, sob qualquer 
fundamento, independente de argumentação de responsabilidade solidária ou subsidiária entre as 
partes, ou qualquer cobrança de autoridades governamentais relacionadas a encargos trabalhistas, 
fiscais, previdenciários, ou outros impostos ou taxas referentes a prestação dos serviços; e obrigar-se a, 
integral e prontamente, indenizar o CONTRATANTE por tais perdas, despesas, custos, danos ou 
prejuízos, incluindo honorários advocatícios; 
 
Entregar à CONTRATANTE toda e qualquer documentação gerada em função da prestação dos serviços 
objeto do contrato, bem como cederá em caráter definitivo a propriedade intelectual e os direitos 
autorais concernentes aos produtos elaborados no âmbito da contratação, entendendo-se por produto 
quaisquer estudos, modelo de dados, base de dados, base de conhecimento, esquemas, scripts, 
relatórios, páginas na intranet e internet, documentação didática em papel ou em mídia eletrônica, 
dentre outros, ficando proibido à CONTRATADA e/ou terceiros qualquer tipo de comercialização, 
apropriação ou divulgação destes; 
 
Auxiliar a CONTRATANTE no controle dos indicadores e metas estabelecidas; 
 
Observar a legislação trabalhista, inclusive quanto à jornada de trabalho e outras disposições previstas 
em normas coletivas da categoria profissional;  
 
Responsabilizar-se por remunerar os profissionais contratados para prestação dos serviços com salários 
não inferiores ao piso salarial das respectivas categorias, firmado em acordo, convenção ou dissídio 
coletivo; 
 
Corrigir falhas na execução dos serviços e substituir profissionais considerados inadequados. 
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Assegurar que todo colaborador que cometer falta disciplinar não será mantido no posto ou quaisquer 
outras instalações da CONTRATANTE;  
 
Os profissionais alocados deverão demonstrar:  
Responsabilidade, assiduidade e pontualidade;  
Organização e capacidade de gestão do tempo;  
Habilidade de comunicação e relacionamento interpessoal;  
Capacidade de trabalho em equipe;  
Atenção, proatividade e agilidade na execução das tarefas;  
Capacidade de atuação sob pressão e cumprimento de prazos;  
Comprometimento com a qualidade dos serviços prestados. 
 
Executar as atividades administrativas inerentes ao setor de lotação, em conformidade com as rotinas e 
procedimentos definidos pelo Contratante;  
 
Registrar e descrever as atividades realizadas em instrumentos próprios fornecidos pelo Contratante, 
para fins de controle, acompanhamento e elaboração de relatórios;  
 
Manter-se atualizado quanto à estrutura organizacional, fluxos de trabalho, setores e responsáveis da 
unidade de atuação; 
 
Comunicar à unidade do CONTRATANTE que administra o contrato, toda vez que ocorrer afastamento 
ou qualquer irregularidade, substituição ou inclusão de qualquer elemento da equipe que esteja 
prestando serviços. No caso de substituição ou inclusão, seguir os mesmos requisitos exigidos;  
 
Garantir que o profissional que vier a substituir outro, por qualquer motivo que seja, deverá pertencer 
ao quadro funcional da CONTRATADA e estar devidamente identificado com crachá e uniformizado, 
assim como treinado e qualificado para as atribuições determinadas;  
 
Responder formalmente a todas as reclamações do setor de atendimento aos usuários, auditoria, 
serviço de atendimento ao usuário ou equivalente, relativas ao objeto da presente contratação;  
 
Manter supervisão contínua da execução dos serviços, realizando inspeções periódicas nos postos de 
trabalho. 
 
Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE, ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, aos documentos relativos aos serviços executados ou em 
execução;  
 
Enviar à CONTRATANTE, mensalmente, cópia da comprovação de recolhimento das obrigações e 
encargos trabalhistas, fiscais, previdenciários e demais legais que envolverem os colaboradores e/ou 
prepostos designados à prestação dos serviços da presente contratação, sob pena de retenção de 
pagamento até a devida comprovação dos recolhimentos;  
 
Dar ciência ao formulário mensal de Avaliação da Qualidade dos Serviços, realizado pelo CONTRATANTE, 
devendo reunir-se com este último buscando corrigir e melhorar os itens avaliados como “conformidade 
parcial” e “não conformidade”;  
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OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
Promover o acompanhamento e fiscalização dos serviços sob os aspectos quantitativos e qualitativos, 
comunicando à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a sua execução; 
 
Indicar o gestor, fiscais técnico e administrativo para acompanhamento da execução contratual; 
 
Relacionar-se com a Contratada através de pessoa por ela credenciada (preposto); 
 
Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas na 
execução do objeto, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
 
Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente à prestação dos serviços, no prazo e 
forma estabelecidos neste Termo de Referência; 
 
O CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Referência, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados; 
 
Facilitar por todos seus meios o exercício das funções da CONTRATADA, dando-lhes acesso às suas 
instalações, promovendo o bom entendimento entre seus funcionários e os profissionais da 
CONTRATADA e cumprindo suas obrigações estabelecidas neste Termo de Referência. 
 
Promover o treinamento sobre os Sistemas de Informação que são utilizados nas unidades (SIM, E-
Social, AUDESP, dentre outros que serão ministrados por Profissionais do Núcleo de Informática da Rede 
Mário Gatti e outros, em programas de capacitação; 
 
Aplicar, por atraso ou inexecução parcial ou total dos serviços, as sanções administrativas previstas no 
Termo de Contrato, Termo de Referência e seus anexos. 
 
DO PREPOSTO  
 
A CONTRATADA deverá indicar um preposto devidamente habilitado, com poderes para representá-la 
em tudo o que se relacionar com os serviços prestados, no ato da assinatura do contrato, através de 
documento em papel timbrado e assinado pelo responsável legal, informando os números de telefones, 
e-mail, aparelhos de rádio chamada e de qualquer outro meio de comunicação do preposto, que 
permita a agilidade no contato, além dos dados relacionados à sua qualificação profissional e vínculo 
empregatício com a CONTRATADA; 
 
Disponibilizar telefones de contato com o preposto, de modo a permitir o acesso deste (s), no menor 
tempo possível; 
 
O preposto deverá atuar de forma disponível, fazendo-se presente no local da execução do contrato 
sempre que necessário. Adicionalmente, deve atuar na coordenação geral dos serviços assistenciais 
prestados, sendo importante interface operacional para os gestores que representam a CONTRATANTE, 
sem custos adicionais à contratante. 
 
O preposto deverá manter-se atualizado quanto ao andamento situacional do contrato, atender às 
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solicitações dos gestores e ser apto a esclarecer questões relacionadas à prestação dos serviços, 
administração de pessoal, documentos fiscais, desenvolvimento das tarefas e informações contratuais. 
 
O preposto deverá abster-se de tomar decisões e adotar providências que ultrapassem sua área de 
competência. 
 
O preposto, uma vez indicado pela empresa e aceito pela Contratante, deverá apresentar-se ao Gestor 
do Contrato da Rede Mário Gatti no primeiro dia útil após assinatura do contrato, para implantação dos 
postos de trabalho para a execução dos serviços contratados; e demais assuntos pertinentes; 
O preposto deverá estar apto a esclarecer a Contratante as questões relacionadas às faturas dos 
serviços prestados, assim como informações sobre verbas trabalhistas, rescisórias, férias e planilha de 
custo dos funcionários e quaisquer outras relacionadas à execução dos serviços; 
 
A CONTRATADA orientará o seu preposto quanto à necessidade de acatar as orientações da 
CONTRATANTE, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas; 
 
O preposto deverá acompanhar, fiscalizar e orientar o correto uso dos uniformes, equipamentos e 
materiais junto a contratada; 
 
O preposto deverá conhecer, na íntegra, o contrato firmado entre as partes, não podendo alegar 
desconhecimento das cláusulas contratuais; 
 
O preposto deverá realizar visitas presenciais mensais junto as Unidades da Rede Mário Gatti, devendo 
comparecer à Administração, com horário previamente agendado, vistoriar adequadamente as 
instalações, verificando as necessidades diárias de serviço e orientando devidamente os funcionários da 
Contratada; 
 
Caso seja necessário a Contratante poderá realizar chamados emergenciais com visita do preposto, fora 
do período mensal, o qual deverá ser atendido em até 48 (quarenta e oito) horas. 
 
A empresa poderá nomear de preposto um dos funcionários que compõem os postos contratados, 
desde que as atribuições não entrem em conflito com as competências estabelecidas. 
 
REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 
Documentos a serem enviados na proposta: 
 
Atestado de capacidade Técnica: 
Comprovação de aptidão para a execução de serviços compatíveis ao objeto da contratação, por meio 
da apresentação de no mínimo um atestado, por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 
Para fins de comprovação da aptidão técnica, os atestados deverão demonstrar experiência anterior na 
execução de serviços pertinentes e compatíveis com o objeto da contratação, observados os seguintes 
requisitos:  
Comprovação de experiência na execução de serviços correspondentes a, no mínimo, 50% (cinquenta 
por cento) do quantitativo total de postos de trabalho previstos nesta contratação. 
Para fins de aferição da compatibilidade, serão consideradas pertinentes as experiências anteriores 
relacionadas a atividades administrativas, de recursos humanos, financeiras ou correlatas às atividades 
previstas no objeto, tais como serviços executados por Agente Administrativo, Auxiliar ou Assistente 
Administrativo, Técnico Administrativo, Assistente ou Auxiliar de Recursos Humanos, Assistente ou 
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Auxiliar Financeiro, Técnico Financeiro, Analista Administrativo, desde que compatíveis com as 
atividades contratadas. 
Deverá haver a comprovação de experiência mínima de 02(dois) anos na prestação dos serviços, sendo 
admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de 
diferentes atestados executados em períodos sucessivos ou não. 
O atestado deve conter: 
Nome da empresa ou órgão que fornecer o atestado; 
Endereço completo;  
Manifestação acerca da qualidade do serviço prestado; 
Identificação do responsável pela emissão de atestado com nome, função. 
Serviços realizados, e; 
Data de início e fim do respectivo contrato. 
Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 
fornecedor. 
Atestado de Visita Técnica: 
Atestado de Visita Técnica – ANEXO B - certificando que a interessada efetuou ou não visita no local das 
instalações da unidade hospitalar, onde serão prestados os serviços contratados assumindo, 
incondicionalmente, a responsabilidade de executar os serviços em conformidade com todas as 
condições e exigências estabelecidas nesta contratação, de acordo com o ANEXO B. 
O agendamento deve ser efetuado previamente pelo telefone (19) 37725824 com Daniele de Toleto; 
A empresa que não realizar a visita técnica se responsabilizará pelas informações prestadas na sua 
proposta e deverá arcar com as despesas não previstas. 
O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até o dia 
útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública;  
Para a vistoria, o licitante, ou o seu representante, deverá estar devidamente identificado;  
 A licitante poderá declinar da Visita Técnica, devendo, neste caso, apresentar a declaração aos moldes 
do ANEXO B - Atestado de Visita Técnica/Declaração de Responsabilidade, assumindo, 
incondicionalmente, a responsabilidade de executar os serviços em conformidade com todas as 
condições e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos e que não utilizará deste para quaisquer 
questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou financeiras com o CONTRATANTE. 
Planilha de Composição de Custos – ANEXO C -  Detalhada por posto e horas, a fim de permitir a 
verificação clara de todos os custos e despesas referentes à execução contratual, desde equipamentos 
fornecidos, insumos, despesas de natureza administrativa, tributos, demais encargos, lucro, e demais 
incidentes, detalhando os custos com a mão de obra dos profissionais alocados, por função.  
A referida planilha deverá permitir a verificação clara de todos os custos e despesas referentes à 
execução contratual, desde equipamentos fornecidos, insumos, despesas de natureza administrativa, 
tributos, demais encargos, lucro, e demais incidentes, detalhando os custos com a mão de obra dos 
profissionais alocados, por função, a qual será adotada para todos os fins de relativos a alterações 
contratuais futuras. 
Na Assinatura do contrato deverá encaminhar para o Gestor do Contrato: 
Como condição para a assinatura do contrato, a CONTRATADA deverá encaminhar ao Gestor do 
Contrato a documentação comprobatória da qualificação dos profissionais que serão alocados na 
execução dos serviços. 
A comprovação da qualificação técnica dos profissionais deverá ser realizada mediante apresentação de 
cópia dos diplomas, certificados de conclusão de curso ou outros documentos hábeis que demonstrem a 
formação técnica exigida para os respectivos postos de trabalho de Técnico em Recursos Humanos e 
Técnico em Contabilidade, observados os requisitos estabelecidos no Termo de Referência. 
 
MEDIÇÃO E APURAÇÃO DOS SERVIÇOS 
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Os serviços serão faturados mensalmente. 
 
O período a ser faturado deverá ser sempre do 1º ao último dia do mês 
 
A CONTRATADA deverá apresentar ao GESTOR DO CONTRATO da Rede Mário Gatti Relatório de 
Prestação de Serviços no primeiro dia útil após o encerramento do período estabelecido no subitem 
14.2. 
 
Compete ao GESTOR DO CONTRATO o envio do Relatório sintético devendo identificar os serviços 
prestados de acordo com termo de referência e seus anexos que compõe o valor da Nota Fiscal mensal 
contendo quantitativo e valores para fins de prestação de contas, assinado e datado pela empresa e 
pelo Gestor do Contrato, conforme ANEXO D. e Anexo E 
 
No caso de não serem atingidos os quantitativos de postos de trabalho contratados, a CONTRATADA 
deverá justificar por escrito os motivos do não atendimento e enviar juntamente com o relatório de 
prestação de serviços. 
As ocorrências deverão ser documentadas e atestadas pelos agentes públicos designados como FISCAL 
e/ou GESTOR DO CONTRATO, responsáveis pela comprovação dos fatos, implicarão no aceite, aceite 
parcial ou rejeição total da Nota fiscal, e poderão ser objeto de regular apuração da conduta da 
contratada através de abertura de processo administrativo específico, garantida a ampla defesa e 
contraditório. 
 
A medição submetida ao GESTOR DO CONTRATO poderá ser ou não aprovada no prazo de até 02 (dois) 
dias úteis. 
 
Após conferência dos relatórios por parte do CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá apresentar à 
unidade gestora da Rede Mário Gatti, a nota fiscal mensal referente aos serviços prestados no 1º dia útil 
do aceite da medição. 
 
Para a emissão da Nota Fiscal, deverá ser considerado o valor mensal da medição. 
 
A devolução da fatura não aprovada pelo CONTRATANTE, em hipótese nenhuma servirá de pretexto 
para que a CONTRATADA suspenda a execução dos serviços,  
 
As atribuições do Gestor e do Fiscal de Contrato, para fins de acompanhamento e fiscalização da 
execução contratual, estão definidas e regulamentadas no Manual Institucional da Rede Mário Gatti, 
devendo ser rigorosamente observadas pela CONTRATADA. Manual disponível no sitio eletrônico oficial 
da Rede Mario Gatti -  
https://redemariogatti.sp.gov.br/assets/manual_de_gestao_e_fiscalizacao___segunda_versao_final.pdf 
. 
 
CONDIÇÕES E PRAZO DE PAGAMENTO 
 
O prazo de pagamento será de 10 (dez) dias fora a dezena (DFD), contados a partir da data de aceite 
definitivo da Nota Fiscal pelo Gestor do Contrato, após a recepção das notas fiscais pelos responsáveis. 
 
Somente será pago o período correspondente ao posto coberto 
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Após autorização do gestor do contrato, a CONTRATADA deverá emitir e enviar a Nota fiscal mensal 
referente aos serviços prestados, em arquivo PDF.  
 
A nota fiscal não aprovada pela Rede Mário Gatti será devolvida à CONTRATADA para as necessárias 
correções, com as informações que motivaram sua rejeição;  
 
A Nota Fiscal emitida deverá apresentar detalhamento completo de todos os tributos incidentes sobre a 
operação, em conformidade com a legislação vigente. 
 
 A devolução da Nota Fiscal não aprovada pela CONTRATANTE, em hipótese nenhuma servirá de 
pretexto para que a CONTRATADA suspenda a execução dos serviços;  
 
A nota fiscal deverá conter a identificação do número do protocolo administrativo, períodos e/ou mês 
de referência da execução dos serviços, discriminação dos serviços e valores;  
 
Após o aceite definitivo pela unidade gestora do contrato, a nota fiscal será recepcionada e 
encaminhada para pagamento com vencimento no prazo de 10 (dez) dias fora a dezena, contados da 
data do aceite;  
 
A CONTRATANTE poderá reter preventivamente, até conclusão de procedimento administrativo de 
apuração, eventuais pagamentos devidos à CONTRATADA, visando a garantia de ressarcimento ao 
Erário, caso ocorra qualquer uma das hipóteses previstas como obrigação de ressarcimento ao ente 
público em razão de descumprimento das obrigações pactuadas. 
 
Após emissão e aceite definitivo da Nota Fiscal, o CONTRATANTE através do GESTOR DO CONTRATO, 
deverá assinar, datar, efetuar a recepção da nota fiscal e encaminhar para liquidação até o 1º dia útil 
após seu recebimento. 
 
Na hipótese da CONTRATADA não apresentar comprovação do recolhimento do FGTS e Contribuição 
Previdenciária dos segurados, e eventuais verbas trabalhistas e fundiciárias mensal, a CONTRATANTE 
poderá reter ou deduzir parte do pagamento devido a CONTRATADA até a sua devida regularização. 
 
Os impostos passiveis de retenção como ISSQN, IRRF e INSS, a CONTRATANTE reterá os valores devidos 
e efetuara o recolhimento ao respectivo ente federativo. 
A pessoa jurídica fornecedora do bem ou prestadora do serviço deverá informar no documento fiscal o 
valor do dos impostos a serem retido na operação, de acordo com a legislação vigente. 
No caso de fornecimento de bens ou de prestação de serviços, as pessoas amparadas por isenção, não 
incidência ou alíquota zero devem informar esta condição na nota fiscal, inclusive o enquadramento 
legal, sob pena de, se não o fizerem, sujeitarem-se à retenção dos impostos percentual total 
correspondente à natureza do bem ou serviço. 
Vacância ou ausência de profissionais nos Postos de Trabalho, além de 02 (duas) horas, resultando em 
escala incompleta: desconto do valor do dia cheio, referente ao respectivo posto de trabalho. 
 
GARANTIA DE ADIMPLEMENTO CONTRATUAL 
Será exigida a garantia de execução contratual, no valor de 5% (cinco por cento) do valor global do 
contrato, consoante o artigo 96 e 97, inciso I, combinado e seguintes da Lei n.º 14.133/21. 
 
Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 
Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro 
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em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados 
por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia; 
Seguro-garantia; 
Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País 
pelo Banco Central do Brasil. 
Título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total. 
 
As garantias serão prestadas como condição para assinatura do instrumento de contrato.  
A garantia deverá manter-se válida durante todo o período de execução contratual e por, no mínimo, 90 
(noventa) dias após o encerramento da vigência do contrato, devendo ser renovada, revalidada ou 
complementada sempre que houver prorrogação do prazo de vigência ou alteração contratual que 
implique a necessidade de manutenção da cobertura, observadas, no que couber, as disposições da 
Instrução Normativa SEGES/MP nº 5/2017. 
 
O contratado quando optar pela modalidade do seguro-garantia, terá o prazo mínimo de 1 (um) mês, 
contado da data de homologação da licitação e anterior à assinatura do contrato para prestação da 
garantia. 
 
A garantia será liberada ou restituída pelo CONTRATANTE após a fiel execução do contrato e após a 
comprovação da quitação plena de todas as obrigações trabalhistas e acessórias. 
 
FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
 
  O prestador de serviço será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na 
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR 
VALOR GLOBAL. 
Da divisão da licitação: A presente contratação não será dividida em cota, por se tratar de contratação 
de empresa para prestação de serviço. 
 
ESTIMATIVA DOS PREÇOS  
 
O custo estimado do objeto será apurado em pesquisa de mercado a ser realizada junto a 
Coordenadoria de Compras da Rede Mário Gatti. 
 
ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
 
A despesa deverá correr nas linhas orçamentárias:  
58306 - 10.122.1061.4252.0000 - 3.3.90.39 - 0001.310000 
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ANEXO “A” DO TERMO DE REFERÊNCIA – MODELO DA PROPOSTA COMERCIAL 
(Em papel timbrado da Empresa) 

 
Processo Administrativo: HMMG.2026.00001750-91 
Pregão Eletrônico: 67/2026 
Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços através de postos de trabalho técnico nas 
áreas de recursos humanos e técnico de contabilidade para Hospital Municipal Dr. Mário Gatti; 
Interessado: Rede Municipal Dr. Mário Gatti de Urgência, Emergência e Hospitalar. 
Critério de Julgamento: Menor valor global. 
 

Razão Social:   
CNPJ   
Data da proposta:  Validade Proposta:  
Condições de pagamento:  Faturamento mínimo  
E-mail:  Telefone  
Prazo de entrega:  
Endereço Completo  
 
Dados Bancários: Agência:  C/C:  
Nome Proponente  
CPF:  E-mail:  

 
ITENS 

POSTO QTD DE 
POSTOS  

VALOR 
MENSAL 
UNITÁRIO 

VALOR 
MENSAL 
TOTAL  

VALOR 
TOTAL 24 
MESES  

1 Técnico na área de Recursos 
Humanos 

07    

2 Técnico na área de 
Contabilidade 

06    

VALOR TOTAL 24 MESES  
 
 
 
 
 
Observações: 
 
1) A licitante deverá declarar que aceita o prazo de validade da proposta de 90 (noventa) dias, as 
condições de pagamento, assim como todas as demais condições exigidas no Edital e seus anexos.  
2) A proposta deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa e assinada pelo representante 
legalmente constituído. 
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ANEXO B - MODELO DE ATESTADO DE VISITA TÉCNICA / DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 
 

 PROCESSO SEI Nº HMMG.______________________ 

INTERESSADO: Contratação, em caráter suplementar aos serviços públicos de saúde, de 
empresa especializada para prestação de Técnico em Recursos Humanos e Técnico 
Financeiro/Contabilidade para prestação de serviço nas dependências do Hospital Municipal Dr. 
Mario Gatti. 

Assinalar uma Opção: 

( ) Atestamos, para o fim de participar da contratação, que a empresa 
_________________________________________ visitou e tomou conhecimento das condições 
do local onde serão executadas os serviços, tomando ciência de todos os aspectos que possam 
influir direta ou indiretamente na prestação dos serviços objeto do presente termo. 

(  ) Declaramos que a empresa _________________________________________ não efetuou a 
visita técnica no local onde serão prestados os serviços, mas assume incondicionalmente a 
responsabilidade de executar os serviços em conformidade com todas as condições e exigências 
estabelecidas neste termo. 

 

Campinas,        de                              de 202__. 

  

Representante Licitante 

Nome: _______________________________________________ 

Assinatura: ___________________________________________  

 

Responsável pela Rede Mário Gatti 

Nome: _______________________________________________ 

Assinatura: ___________________________________________ 
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ANEXO C – MODELO DE PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS 
 
Processo Administrativo: HMMG.2026.00001750-91 
Pregão Eletrônico: 67/2026 
Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços através de postos de trabalho técnico nas 
áreas de recursos humanos e técnico de contabilidade para Hospital Municipal Dr. Mário Gatti; 
Interessado: Rede Municipal Dr. Mário Gatti de Urgência, Emergência e Hospitalar. 
Critério de Julgamento: Menor valor global. 
 
 

Descrição Valor Unitário (R$) 
1. Montante A  
1.1. Salário  
1.2. Encargos Sociais e Trabalhistas (Discriminar)  
1.3. Uniforme  
1.4. Benefícios (vale refeição, vale transporte, auxílio creche, seguro de vida, etc.)  
1.5. Outros  
Total Montante A  
2. Montante B  
2.1. Equipamentos  
2.2. Utensílios  
2.3. Ferramentas  
2.4. Materiais  
2.5. Outros (Discriminar)  
Total Montante B  
Total Montante A + B  
3. Montante C  
3.1. PIS/PASEP  
3.2. COFINS  
3.3. ICMS/ISS  
3.4. Despesas Administrativas  
3.5. Lucro  
Total Montante C  
Total Geral (Montante A + B + C)  
Percentual da receita bruta relativa ao INSS (vide nota 3)  
Valor total da contratação  

 
NOTA 1: A licitante vencedora poderá ajustar a sua planilha, contanto que apresente todas as 
informações necessárias da estrutura de custos de seus preços. 
 
NOTA 2: A planilha deverá contemplar todos os custos de mão de obra, equipamentos, utensílios, 
ferramentas e materiais, demais custos diretos e indiretos envolvidos na execução do serviço. 
 
NOTA 3: No caso de a empresa ser beneficiada com a “desoneração da folha de pagamentos” (Lei nº 
12.546, de 14 de dezembro de 2011 e suas alterações), deverá discriminar o percentual de desconto 
aplicado em sua receita bruta (relativo ao INSS) 
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ANEXO D -AVALIAÇÃO DA QUALIDADE DOS SERVIÇOS 
 

INTRODUÇÃO 

 

A avaliação deverá ser efetuada mensalmente pelo Gestor do Contrato através do instrumento 
de avaliação do GESTOR, a partir dos dados colhidos pelos fiscais e gestores públicos das áreas, 
visando a Avaliação Geral da Qualidade dos Serviços prestados pela CONTRATADA a fim de 
conceituá-los como Conforme, Conforme Parcial e Não Conforme, e assim definir o Percentual 
de Pagamento da fatura. 

 

OBJETIVO  

 

Definir e padronizar a Avaliação Geral da Qualidade dos Serviços prestados pela CONTRATADA 
na execução do contrato de prestação de serviços de Serviços Especializados.  

 

PARTES 

 

Fiscal do Contrato: É o responsável pela avaliação da CONTRATADA na Unidade, através do 
Formulário de “Avaliação de Qualidade dos Serviços na Unidade – Instrumento do FISCAL”, e 
pelo encaminhamento de toda documentação ao Gestor do Contrato. 

 

Gestor do Contrato: É o responsável pela avaliação da CONTRATADA na Rede Mário Gatti, 
através do Formulário de “Avaliação de Qualidade dos Serviços na Rede Mário Gatti – 
Instrumento do GESTOR”, e pelo encaminhamento de toda documentação a CONTRATADA: 

 

Responsável pela aferição das avaliações dos fiscais, envio do resultado à CONTRATADA, 
notificações, bem como pelo devido encaminhamento à autoridade competente, quando 
couber. 

 

Gestor público da Área/Unidade: É o responsável pela gestão local da unidade ou do posto de 
trabalho onde os serviços são executados, cabendo-lhe acompanhar a execução dos serviços no 
âmbito de sua área, comunicar formalmente ao Fiscal e/ou ao Gestor do Contrato quaisquer 
intercorrências, falhas ou irregularidades identificadas, bem como registrar e documentar tais 
ocorrências, de modo a subsidiar o processo de fiscalização e a avaliação mensal da 
CONTRATADA, sem prejuízo das atribuições legais do Fiscal do Contrato. 
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DESCRIÇÃO DO PROCESSO 

 

A avaliação da prestação de serviços será realizada mensalmente pelo Fiscal do contrato por 
meio do formulário “Avaliação de Qualidade dos Serviços na Unidade – Instrumento do 
FISCAL” e pelo Gestor do contrato por meio do formulário “Avaliação de Qualidade dos 
Serviços na Rede Mário Gatti – Instrumento do GESTOR”. 

Este formulário é composto por quatro quesitos para os quais o Fiscal  e o gestor deverá 
contabilizar as ocorrências a partir das informações reportadas pelo Gestor Público da 
área/unidade conforme os critérios os itens a seguir: 

Apresentação do profissional:  Profissionais uniformizados, com crachá pessoal de identificação 
(desde o primeiro dia de trabalho) tudo em perfeito estado de conservação e limpos. 

Será contabilizada 01 (uma) ocorrência para cada falha identificada, registrando a data e o 
horário, funcionário, local e  qualificação de inconformidade; 

Proatividade: Pronto seguimento às demandas agendadas e espontâneas, tanto na execução 
dos serviços quanto em tramitações administrativas, visando a otimização na prestação do 
serviço.  

Na execução dos serviços: os profissionais prontamente devem cumprir as 
demandas/atividades que lhe forem atribuídas.  

Nas tramitações administrativas: A CONTRATADA deve se manifestar com relatórios, análises e 
demais documentos completos (seja documentação mensal ou solicitações apartadas), se 
apresentar às reuniões e outros, tempestivamente e com teor assertivo. 

Será contabilizada 01 (uma) ocorrência para cada falha identificada, registrando a data e o 
horário, funcionário, serviço e qualificação da inconformidade. 

Assiduidade: Trata do posto indicado no TR, apto e disponível, no horário previsto para o início 
do plantão.  

Será contabilizada 01 (uma) ocorrência para cada falha identificada, registrando a data e o 
horário, funcionário, serviço e qualificação da inconformidade. 

Correções: Trata da recomposição do posto de serviço em tempo hábil.  

até 02 horas para a vacância parcial. 

Para os casos de vacância programada/justificada, além da obrigatoriedade de recomposição 
em tempo hábil, a não permanência do mesmo prestador no posto indicado durante todo o 
período de afastamento do funcionário original ensejará o registro de 01 (uma) ocorrência a 
cada substituição realizada dentro do referido período; 

Será contabilizada 01 (uma) ocorrência para cada falha identificada, registrando a data e o 
horário, funcionário, serviço e qualificação da inconformidade. Deverá reincidir, em 
continuidade, a cada 02 horas sem solução; 
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Cabe ao gestor público da área em que o profissional se encontrar efetuar o acompanhamento 
do serviço prestado, devendo reportar formalmente ao Gestor do Contrato, por meio de correio 
eletrônico, as ocorrências, irregularidades ou quaisquer situações relevantes, bem como 
registrar e arquivar as informações de forma a embasar a avaliação mensal da CONTRATADA: 

 

I – registrar e documentar as ocorrências identificadas, sempre que possível, com a indicação de 
data, horário, local, descrição do fato e demais elementos que subsidiem a avaliação; 
II – encaminhar tais registros ao Fiscal do Contrato em tempo hábil, para fins de consolidação da 
avaliação mensal. 

 

Os registros realizados pelos gestores das unidades constituirão elementos subsidiários à 
avaliação do Fiscal do Contrato, não afastando sua responsabilidade pela validação, 
consolidação e formalização das informações no instrumento de avaliação. 

 
Caberá aos fiscais contabilizar as ocorrências identificadas e caberá ao gestor do contrato somar 
as ocorrências e calcular a nota final através do formulário de “Avaliação de Qualidade dos 
Serviços na Rede Mário Gatti – Instrumento do GESTOR”. 

 
Mensalmente, o gestor do contrato deverá encaminhar à CONTRATADA, após a apresentação da 
medição da CONTRATADA e antes da emissão da Nota Fiscal, uma cópia do Formulário de 
Avaliação Geral da Qualidade dos Serviços das Unidades para ciência da nota final e respectivo 
percentual de liberação do pagamento: 

 

A partir da data de notificação da nota final e do percentual de liberação do pagamento, em 
caso de discordância, a CONTRATADA poderá apresentar, no prazo de três dias, sua oposição ao 
resultado, através de pedido de reconsideração, que deverá ser acompanhado de provas 
documentais capazes de demonstrar cabalmente os motivos ensejadores da alteração da nota 
atribuída. 

O gestor do contrato apreciará o pedido de reconsideração no prazo de três dias úteis, devendo 
notificar a interessada sobre o resultado.  

 
Diante da impossibilidade de o fiscal do contrato avaliar determinado item, este será 
desconsiderado, mediante justificativa, condicionado ao deferimento pelo gestor do contrato. 

 

Quando atribuídas notas 2 (dois) e 1 (um) a algum quesito, o preposto da CONTRATADA deverá, 
em até três dias úteis, comparecer à Rede Mário Gatti para, junto ao gestor e ao fiscal do 
contrato, analisar o desempenho dos trabalhos realizados naquele período de medição e 
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avaliação, devendo a CONTRATADA adotar todas as medidas necessárias para regularização das 
desconformidades identificadas. 

 

O não comparecimento no prazo estabelecido no subitem 4.6. implicará no aceite total do 
resultado da avaliação da qualidade. 

Opcionalmente, a CONTRATADA poderá, conforme apontamentos no “Formulário de Avaliação 
Geral da Qualidade dos Serviços da Unidade” e quando admitidas as inconformidades, enviar 
ao gestor do contrato por via de e-mail as providências adotadas para a adequação dos serviços 
e, não havendo óbice do gestor, a ação substituirá a necessidade da reunião presencial. 

 
CRITÉRIOS 

 

No formulário “Avaliação de Qualidade dos Serviços na Unidade – Instrumento do GESTOR”, 
considerando a somatória das ocorrências aferidas pelos fiscais em seus instrumentos de 
avaliação, será atribuída pontuação com valores de 3 (três), 2 (dois) ou 1 (um) ponto para cada 
quesito, conforme segue: 

PONTOS CRITÉRIO 

03 pontos Até 03 ocorrências 

02 pontos  De 04 a 09 ocorrências 

01 ponto A partir de 10 ocorrências 

 
Após atribuir pontuação para cada um dos quesitos no formulário “Avaliação Geral dos Serviços 
da Unidade – Instrumento do GESTOR”, a nota parcial será obtida multiplicando-se a pontuação 
pelo seu peso e a nota final será obtida através da soma das notas parciais, permitindo avaliar 
os serviços da CONTRATADA conforme os conceitos de Conformidade, Conformidade parcial e 
Não Conformidade. 

De acordo com o conceito obtido na Avaliação da Qualidade, será definido o percentual de 
pagamento da fatura respectiva ao mês avaliado, dessa forma, as faturas apresentadas pela 
CONTRATADA à CONTRATANTE para fins de pagamento ficarão sujeitas à aplicação dos 
percentuais, conforme tabela a seguir:  

 

NOTA FINAL CONCEITO PAGAMENTO DA FATURA 

12 a 9  CONFORMIDADE 100% de pagamento da fatura 

8 a 5 CONFORMIDADE PARCIAL 90% de pagamento da fatura 
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4 a 0 NÃO CONFORMIDADE 75% de pagamento da fatura 
 e apuração. 

 
O Gestor do Contrato irá apurar o percentual de liberação, em conformidade com o 
procedimento descrito neste anexo, sem prejuízo da aplicação das sanções e penalidades 
cabíveis. 

 

Os níveis de conformidade referem o percentual de desconto sobre os serviços apurados: 

As faltas ocorridas nos postos resultarão, também, em desconto proporcional com base no valor 
mensal do posto, independente das notas conceituais em “CONFORMIDADE” e eventuais 
penalidades contratuais. 

Portanto, haverá o desconto proporcional das faltas e em seguida será aplicado o eventual 
percentual de desconto por “Conformidade Parcial” ou “Não Conformidade”; 

 
Modelo de Formulário – Instrumentos do FISCAL e Instrumento do GESTOR: 
 
AVALIAÇÃO MENSAL DA QUALIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS NA UNIDADE 
INSTRUMENTO DO FISCAL/GESTOR 
Nome da unidade:   
Período de avaliação: De ___/___/______ a ___/___/______ 

Item Descrição Total de 
Ocorrências Descrição das Ocorrências 

1 

Apresentação do Profissional: 
Profissionais uniformizados, com 
crachá pessoal de identificação (desde 
o primeiro dia de trabalho), tudo em 
perfeito estado de conservação e 
limpos. 

    

2 

Proatividade: Pronto seguimento às 
demandas agendadas e espontâneas, 
tanto na execução dos serviços quanto 
em tramitações administrativas, 
visando a otimização na prestação do 
serviço. 

    

3 

Assiduidade: Trata do posto indicado 
no TR,  apto e disponível, no horário 
previsto para o início do plantão. 
 

    

4 

Correções: Trata da recomposição do 
posto de serviço, para as ocorrências 
de vacância parcial e 
programada/justificada, em tempo 
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hábil, até 02 horas e constância e 
permanência do profissional que irá 
substituir o profissional que está em 
afastamento.  

 
Instrução para avaliação: Itens 1, 2,  e 3,  contabilizar uma ocorrência para cada falha identificada, 
registrando a data e o horário, funcionário, posto e qualificação da inconformidade;  
Item 4, contabilizar uma ocorrência para cada falha identificada, registrando a data e o horário, 
funcionário, posto e qualificação da inconformidade. Deverá reincidir, em continuidade, a cada 03 
horas sem solução; 
IDENTIFICAÇÃO DO FISCAL/GESTOR AVALIADOR 
Nome: 

  
Matrícula: 
Data:  Assinatura e carimbo 

______________________ 
Nome e assinatura 
Preposto contratual  
____________________ 
Nome e assinatura 
Gestor contratual 
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ANEXO E 
RELATÓRIO PARA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

 Objeto: Contratação de empresa __________________________ 
 Período de fechamento: mês de referência (ex: janeiro/2026...) 
Nota fiscal nº __________________ 
  
Especificação do 
Posto Dias Quantidade de 

Postos 
Valor Total 
do Posto 

Efetivamente 
Cumprido (percentual) 

Valor a 
faturar 

     R$ 0,00 
          R$ 0,00 
          R$ 0,00 
Valor Total da Nota Fiscal R$ 0,00 
  
  
 Campinas, ____ de _____________ de 202__. 
   
______________________ 
Nome e assinatura 
Preposto contratual 
   
______________________ 
Nome e assinatura 
Gestor contratual 
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ANEXO F 
ATRIBUIÇÕES DO QUADRO PROFISSIONAL 

Técnico na área de Recursos Humanos 

Administrar processos de seleção e recrutamento de candidatos; 

Implementar e gerenciar concessão de benefícios; 

Efetuar registros e arquivos de documentação funcional; 

Auxiliar a alimentação de sistemas eletrônicos relativos à área de recursos humanos, tais como 
administração pessoal, e-social e folha de pagamento e tributos; 

Efetuar acolhimento e orientação dos colaboradores da instituição quanto a recursos humanos; 

Realizar pesquisas de satisfação dos colaboradores com o ambiente de trabalho, participando 
das ações propostas; 

Definir estratégias para a implementação de melhorias e resultados; 

Elaborar atividades que integrem a equipe; 

Auxiliar a avaliar o desempenho dos funcionários; 

Promover a capacitação dos colaboradores de empresa; 

Administrar conflitos; 

Executar serviços diversos de comunicação interna; 

Executar outros serviços correlatos à área de recursos humanos; 

Alimentar e controlar a inserção de dados nos sistemas eletrônicos referentes às áreas de 
recursos humanos; 

Manter-se atualizado quanto as legislações, e-social e demais programas de cunho fiscalizatório; 

Executar outros serviços correlatos à área de recursos humanos. 

Técnico na área de Contabilidade, compreende 

Monitorar e controlar os processos referentes à Tesouraria; 

Executar atividades de Contas a pagar; 

Analisar documentação contábil; 

Organizar, controlar e arquivar documentos relativos à atividade contábil e de preparo as 
conciliações contábeis; 

Preparar documentação, apura haveres, direitos e obrigações legais; 

Examinar e classificar documentos fiscais e parafiscais; 

Auxiliar no atendimento à fiscalização; 
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Auxiliar a contabilidade geral, operacionalizar a contabilidade de custos, auxiliar a contabilidade 
gerencial e controle patrimonial; 

Realizar levantamentos, análises e fornecer informações financeiras e contábeis; 

Efetuar fluxos de caixa e lançamentos contábeis; 

Realizar ordens de pagamento e contas a pagar; 

Emitir empenhos e efetuar seu controle e inserção nos sistemas eletrônicos correlatos; 

Alimentar e controlar a inserção de dados nos sistemas eletrônicos relativos à área financeira; 

Analisar demonstrativos financeiros, legislação contábil e tributária; 

Fornecer informações às unidades da autarquia e ao público interno e externo; 

Executar serviços diversos de comunicação interna; 

Conhecimento básico de legislação contábil e financeira. 

Realizar levantamentos, análises e fornecer informações financeiras e cadastrais; 

Realizar ordens de pagamento, emitir empenhos e efetuar seu controle e inserção nos sistemas 
eletrônicos correlatos; 

Executar outros serviços correlatos à área financeira. 

Atividades comuns dos postos de trabalho da equipe técnica em recursos humanos e técnica 
em contabilidade 

Assumir o posto devidamente uniformizado e identificado com crachá, devendo cumprir 
rigorosamente a escala de serviços determinada; 

O crachá de identificação deverá conter, obrigatoriamente, nome completo do funcionário, foto 
atual, identificação do local de trabalho, bem como o nome e logotipo da empresa contratada, 
além do logotipo e identificação da unidade de atuação (HMMG), de modo a assegurar a 
adequada identificação do profissional no ambiente assistencial. 

Prestar serviços de apoio ao público em geral, com atendimento presencial, por telefone ou e-
mail, realizado, sempre que necessário alimentar e realizar pesquisas em sistemas 
informatizados;   

Averiguar e identificar as necessidades do público interno e externo, sanando dúvidas, 
fornecendo informações precisas e objetivas e os encaminhando corretamente ao lugar ou à 
pessoa procurada; 

Receber de forma educada e prestativa ao público interno e externo que se dirigem às unidades 
administrativas do CONTRATANTE, anunciando, sempre que necessário, a chegada dos 
visitantes; 

Comunicar imediatamente ao CONTRATANTE quaisquer anormalidades verificadas, inclusive de 
ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização necessária; 
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Auxiliar a Administração nos processos administrativos em geral, conforme demandado; 

Organizar documentos, arquivos e informações, garantindo sua correta guarda e fácil acesso; 

Atender as chamadas telefônicas internas e externas, retransmitindo mensagens e recados 
recebidos aos funcionários do CONTRATANTE, bem como ligações aos ramais e unidades 
solicitados; 

Cumprir rigorosamente os procedimentos estabelecidos nas normas e rotinas específicas do 
serviço administrativo e técnico de cada área deste Termo de Referência, observando as normas 
internas de segurança do CONTRATANTE; 

Abster-se da execução de quaisquer outras atividades alheia aos objetivos avençados em 
contrato durante o horário em que estiver prestando os serviços; 

Manter o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados materiais, pormenores, 
informações, documentos, especificações técnicas e comerciais e inovações que venham a ter 
conhecimento ou acesso, ou que lhe tenha sido confiado em razão desta contratação, sendo 
eles de interesse do CONTRATANTE, não podendo sob qualquer pretexto, divulgar, revelar, 
reproduzir, utilizar ou deles dar conhecimento a terceiros estranhos a esta contratação, sob as 
penas da Lei; 

Todas as tarefas e serviços realizados devem ser objeto de descrição em impressos próprios 
fornecidos pelo CONTRATANTE, para fins de estatísticas e relatórios; 

Manter-se atualizado sobre o local de prestação dos serviços, seus departamentos, pessoas e 
eventos de sua área; 

Administração de tempo, atenção, assiduidade, habilidade para ouvir, habilidade nas relações 
humanas, comunicação, trabalho em equipe, capacidade de trabalho com prazos e metas, 
cooperação, responsabilidade, agilidade, organização, comprometimento e flexibilidade;      

Conhecimento em informática, especialmente em editores de texto, planilhas eletrônicas e 
sistemas administrativos;  

Capacidade de organização, planejamento e execução de atividades administrativas;  
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ANEXO II – MINUTA DE CONTRATO 
 
 
Processo Administrativo: HMMG.2026.00001750-91 
Pregão Eletrônico: 67/2026 
Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços através de postos de trabalho técnico nas 
áreas de recursos humanos e técnico de contabilidade para Hospital Municipal Dr. Mário Gatti; 
Interessado: Rede Municipal Dr. Mário Gatti de Urgência, Emergência e Hospitalar. 
Critério de Julgamento: Menor valor global. 
 
 
A Rede Mário Gatti, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 47.018.676/0001-76, com sede a Avenida Prefeito 
Faria Lima, nº 340, Parque Itália, CEP: 13.036-902, Campinas, Estado de São Paulo, devidamente 
representada, doravante designada simplesmente CONTRATANTE e a Empresa 
___________________________, inscrita no CNPJ/MF sob o n° ___________________, doravante 
designada simplesmente CONTRATADA, neste ato representada por seu ___________________ (cargo 
e nome), CPF n° _____________, têm, entre si, justo e avençado e celebram por força do presente 
instrumento o(a) Contratação de empresa para prestação de serviços através de postos de trabalho 
técnico nas áreas de recursos humanos e técnico de contabilidade para Hospital Municipal Dr. Mário 
Gatti;, de acordo com as especificações constantes no processo licitatório decorrente do Pregão 
Eletrônico nº 67/2026, objeto do processo administrativo epigrafado, com as seguintes cláusulas e 
condições: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E PRAZO DE VIGÊNCIA  
 
1.1.O presente instrumento tem por objeto o(a) Contratação de empresa para prestação de serviços 
através de postos de trabalho técnico nas áreas de recursos humanos e técnico de contabilidade para 
Hospital Municipal Dr. Mário Gatti;. 
 
1.2. A prestação de serviços vigerá pelo período de 24 (vinte e quatro) meses a contar da data indicada 
para o efetivo início da execução dos serviços em Ordem de Início dos Serviços, a ser emitida pela 
CONTRATANTE, até o adimplemento total das obrigações, podendo ser prorrogada nos termos do 
art.107 da Lei Federal nº 14.133/21, mediante aditivo, se houver interesse das partes. 
 
1.3.  O presente Termo de Contrato vincula-se à seguinte documentação, que se considera parte 
integrante deste instrumento, independentemente de transcrição: 
  
1.2.1 O Termo de Referência;    
 
1.2.2 O Edital da Licitação;  
 
1.2.3 A Proposta da CONTRATADA juntada no documento SEI nº ____.; e  
 
1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
1.4. O regime de execução deste contrato é: XXXXXXXXXX 
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  
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2.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de início, conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto, e critérios de medição, 
constam no Termo de Referência, que constitui parte integrante deste Contrato.  
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO CONTRATO E REPACTUAÇÃO  
 
3.1. Pela prestação dos serviços objeto do presente Contrato, a CONTRATADA fará jus ao valor total de 
R$________________ (_____________________). 
 
3.2 No valor acima estão incluídos, além do lucro, todas as despesas diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação.  
 
3.3 Caso a CONTRATADA seja optante pelo Simples Nacional e, por causa superveniente à contratação, 
perca as condições de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte ou, ainda, 
torne-se impedida de beneficiar-se desse regime tributário diferenciado por incorrer em alguma das 
vedações previstas na Lei Complementar nº 123, de 2006, não poderá deixar de cumprir as obrigações 
avençadas perante a Administração, tampouco requerer o reequilíbrio econômico-financeiro, com base 
na alegação de que a sua proposta levou em consideração as vantagens daquele regime tributário 
diferenciado. 
 

3.3. A repactuação deverá observar o interregno mínimo de 1 (um) ano, contado da data da apresenta-
ção da proposta ou da data da última repactuação. 

 

3.4. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, observado o prin-
cípio da anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo ser realizada em momentos distin-
tos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, 
como os decorrentes de mão de obra e os decorrentes dos insumos necessários à execução dos servi-
ços, sempre respeitando o prazo previsto no item anterior. 

 

3.5. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação a que se refere o 
inciso II do caput do art. 135 da Lei Federal nº 14.133/2021 poderá ser dividida em tantos quantos fo-
rem os acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho das categorias envolvidas na contratação. 

 

3.6. Os valores contratados serão repactuados em relação ao Vale-transporte e aos custos decorrentes 
da mão de obra cujos valores sejam regulamentados pela Convenção Coletiva que deu base à proposta, 
e serão reajustados em relação aos demais insumos e custos decorrentes da mão de obra cujos valores 
não sejam regulamentados pela Convenção Coletiva que deu base à proposta (Assistência médica, etc.), 
exceto Vale Transporte. 
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3.7. Os custos decorrentes da mão de obra cujos valores não sejam regulamentados pela Convenção Co-
letiva que deu base à proposta (Assistência médica, etc.) e os demais insumos (custo dos materiais e 
equipamentos necessários à execução do serviço) serão reajustados, de acordo com a seguinte fórmula: 

PR = P0 x 1 + (variação acumulada do IPC – FIPE1 até o IPC - FIPE12) 

Onde: 

PR = Valores reajustados; 

P0 = Valores contratados vigentes; 

IPC - FIPE - Geral = Índice de Preços ao Consumidor - Geral, publicado pela FIPE - Fundação Instituto de 
Pesquisas Econômicas; 

IPC1 = Índice do mês da data da apresentação das propostas; 

IPC12 = Índice do 12º mês contado a partir do mês da apresentação da proposta. 

3.7.1. No caso da impossibilidade em se obter a variação acumulada do IPC - FIPE - Geral, este será auto-
maticamente substituído pelo IPCA - Índice Geral, mantendo-se o mesmo período de cálculo e vigência 
do reajuste. 

 

3.8. O valor do Vale-Transporte será repactuado quando sobrevier ato normativo que alterar o valor do 
benefício, em periodicidade não inferior a 12 (doze) meses contados a partir da vigência inicial do ato 
normativo em vigor à época da apresentação da proposta. 

 

3.9. Os valores contratados dos custos decorrentes da mão de obra cujos valores e datas de vigência se-
jam regulamentados pela Convenção Coletiva que deu base à proposta serão repactuados após o perí-
odo de 12 (doze) meses, contados da data da apresentação da proposta ou da data da última repactua-
ção. 

 

3.9.1. A repactuação para reajuste do contrato em razão de alteração no valor do vale transporte, novo 
acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ou equivalente deve repassar integralmente o au-
mento de custos da mão de obra (valores) decorrente desses instrumentos, sempre em periodicidade 
não inferior a 12 (doze) meses contados a partir da data da apresentação da proposta ou da data da úl-
tima repactuação 
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3.9.2. Nas repactuações subsequentes à primeira, a anualidade será contada a partir da data do fato ge-
rador que deu ensejo à última repactuação. 

 

3.9.3. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas obser-
vando-se o seguinte: 

 

3.9.3.1. a partir da ocorrência (vigência) do fato gerador que deu causa à repactuação, como regra geral; 

 

3.9.3.2. em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodici-
dade para concessão das próximas repactuações futuras; ou 

 

3.9.3.3. em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação envolver 
revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato gerador, na forma de acordo, convenção ou dis-
sídio coletivo de trabalho que deu base à proposta, contemplar data de vigência retroativa, podendo 
esta ser considerada para efeito de compensação do pagamento devido, assim como para a contagem 
da anualidade em repactuações futuras. 

 

3.10. As repactuações serão precedidas de solicitação da contratada, acompanhada de demonstração 
analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos inicial que deu origem 
aos valores contratados; de planilha informando os novos valores decorrentes das alterações regula-
mentadas pela convenção Coletiva e apresentação do acordo, convenção ou dissídio coletivo que deu 
origem ao preço contratado e do novo acordo, convenção ou dissídio coletivo que fundamenta a repac-
tuação. 

 

3.11. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, 
exceto quanto se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, Acordo, Convenção ou Dissídio 
Coletivo de Trabalho. 

3.12. É vedada à Rede Mário Gatti vincular-se às disposições previstas nos Acordos, Convenções ou Dis-
sídios Coletivos de Trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos 
com a Administração Pública. 
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3.13. Para o cálculo da repactuação e do reajuste serão mantidos os percentuais relativos aos compo-
nentes do BDI e recompostos seus respectivos valores utilizando-se a mesma proporção da planilha ori-
ginal. 

 

3.14. As repactuações, como espécie de reajuste, serão formalizadas por meio de apostilamento, exceto 
quando coincidirem com a prorrogação contratual, em que deverão ser formalizadas por aditamento. 

 

3.15. A apreciação de eventual pedido de restabelecimento de equilíbrio econômico-financeiro do con-
trato pelo Contratante, sob amparo do que prescreve a alínea “d” do inciso II do art. 124 da Lei Federal 
nº 14.133/2021 dependerá de comprovação, pela Contratada, da quebra do equilíbrio econômico-finan-
ceiro do contrato, por meio de apresentação de planilha detalhada de custos, acompanhada de docu-
mentos que comprovem a ocorrência de álea econômica extraordinária e extracontratual, tais como no-
tícias de jornais e da internet, análises conjunturais e econômicas, ou, caso se aplique, a criação ou alte-
ração de tributos ou de encargos legais ou ainda a superveniência de disposições legais que tenham im-
pacto sobre o preço contratado. 

 

3.15.1. A autorização de revisão dos preços contratados dependerá de aprovação pelo Contratante, 
após análise técnica, contemplando os pagamentos dos serviços realizados a partir da data do protocolo 
do pedido de revisão no Protocolo Geral do Contratante, ou da data de vigência da criação ou alteração 
de tributos ou, ainda, da superveniência de disposições legais. 

 

3.15.2. Enquanto as solicitações de revisão de preços contratados estiverem sendo analisadas, a Contra-
tada não poderá suspender os serviços e os pagamentos serão realizados aos preços vigentes. 

 

3.15.3. O Contratante, nos casos de revisão de preços, irá lavrar Termo Aditivo com os preços revisados 
e emitir Nota de Empenho complementar, inclusive para cobertura das diferenças devidas, sem juros e 
correção monetária, em relação aos pagamentos dos serviços realizados a partir da data do protocolo 
do pedido de revisão no Protocolo Geral do Contratante, ou da data de vigência da criação ou alteração 
de tributos ou, ainda, da superveniência de disposições legais. 

 

3.15.4. Na hipótese de revisão de preços a favor da Municipalidade, esta deverá comprovar, através de 
pesquisa de mercado ou qualquer outro parâmetro aplicável, o desequilíbrio econômico-financeiro dos 
valores constantes do Contrato. 
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3.16. As medições, pagamentos e outras providências para repactuação de preços serão efetuados em 
conformidade com o Anexo I - Termo de Referência e Anexo II - Termo de Contrato deste Edital. 

 
CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
4.1. A despesa referente ao valor da presente aquisição está previamente empenhada e processada por 
conta de verba própria do orçamento vigente, codificada sob o(s) n°(s) abaixo indicado(s): 

000 

 

CLÁUSULA QUINTA – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
5.1. Os pagamentos serão efetuados em conformidade com o Anexo I - Termo de Referência e Anexo II - 
Termo de Contrato deste Edital. 
 
CLÁUSULA SEXTA - HIPÓTESES DE RESCISÃO CONTRATUAL 
 
6.1. Constituem motivos para rescisão contratual: 
 
6.1.1. O não cumprimento ou o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou 
prazos; 
 
6.1.2. A lentidão do seu cumprimento e o atraso injustificado do início dos serviços levando a 
Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão do serviço; 
 
6.1.3. Paralisação do serviço sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 
 
6.1.4. A subcontratação total ou superior à permitida dos serviços objeto do presente termo de 
referência;  
 
6.1.5. O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;  
 
6.1.6. O cometimento reiterado de faltas na sua execução dos serviços; 
 
6.1.7. A dissolução da instituição CONTRATADA; 
 
6.1.8. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da instituição que prejudique a 
execução do contrato; 
 
6.1.9. Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pela autoridade da Instituição. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
7.1. A CONTRATADA deverá dar início à execução dos serviços no prazo máximo de até 10 (dez) dias 
corridos, a contar da data de recebimento da Ordem de Início dos Serviços, apresentando junto ao 
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Gestor do Contrato a relação de nomes dos prestadores de serviços designados para cada função, para 
fins de publicações em cumprimento a Lei Municipal 14.666/2013 de agosto de 2013; 
 
7.2.  Indenizar terceiros e à CONTRATANTE os possíveis prejuízos ou danos, decorrentes de dolo ou 
culpa, durante a contratação, em conformidade com o artigo 120 da lei n. º 14.133/21; 
 
7.3. A CONTRATADA em suas comunicações e interlocuções deverá respeitar o descrito neste termo 
de referência, devendo as mesmas proceder por e-mail ou documento se assim couber; 
 
7.4. A CONTRATADA deverá respeitar e observar todas as diretrizes dos agentes públicos que 
atuarem como fiscais e gestores de contrato, os quais realizarão a fiscalização direta dos serviços 
prestados para acompanhamento e garantia do cumprimento das exigências, princípios e condições 
especificados. 
 
7.5.  A CONTRATADA deverá respeitar e observar todas as diretrizes dos agentes públicos que 
atuarem como fiscais e gestores de contrato, os quais realizarão a fiscalização direta dos serviços 
prestados para acompanhamento e garantia do cumprimento das exigências, princípios e condições 
especificados. 
 
7.6. Indicar um preposto devidamente habilitado, com poderes para representá-la em tudo o que se 
relacionar com os serviços prestados, se assim couber. 
 
7.7. A CONTRATADA não reproduzirá, divulgará ou utilizará em benefício próprio, ou de terceiros, 
quaisquer informações de que tenha tomado ciência em razão da execução dos serviços discriminados, 
sem o consentimento prévio e por escrito da CONTRATANTE. 
 
7.8. Para fins de comprovação do cumprimento da reserva de cargos prevista no art. 93 da Lei nº 
8.213/1991 e declarada nos termos do art. 63, IV, da Lei nº 14.133/2021, a CONTRATADA fica obrigada a 
apresentar, mensalmente e sempre que formalmente solicitada pelo gestor do contrato, a Certidão de 
Regularidade no Cumprimento da Cota de Pessoas com Deficiência e Reabilitados da Previdência Social, 
emitida pela Secretaria de Inspeção do Trabalho do Ministério do Trabalho e Emprego por meio do 
endereço eletrônico https://certidoes.sit.trabalho.gov.br/pcdreab, nos termos da Portaria MTE nº 
547/2025 e suas alterações. 
 
7.9.  Na hipótese em que a CONTRATADA possua parâmetros diferenciados de cálculo da cota por 
força de determinação judicial ou Termo de Compromisso, a comprovação dar-se-á mediante certidão 
emitida pela Auditoria-Fiscal do Trabalho, por meio do Sistema Eletrônico de Informações (SEI/MTE), 
nos termos do art. 7º da Portaria MTE nº 547/2025. 
 
7.10. Para empresas com menos de 100 (cem) empregados, a obrigação de reserva de que trata o 
caput não é aplicável, devendo a CONTRATADA, nessa hipótese, apresentar, a cada 30 (trinta) dias, 
declaração expressa, firmada por seu representante legal, acompanhada de relação atualizada do 
quadro de empregados, de modo a comprovar a manutenção do enquadramento abaixo do limite legal.  
 
7.11. A certidão deverá ser apresentada em situação REGULAR e com data de emissão não superior a 
30 (trinta) dias, contados da data da solicitação pelo gestor do contrato. 
 
7.12. O descumprimento da obrigação de apresentação no prazo de 15 (quinze) dias corridos da 
solicitação formal, ou a apresentação de certidão com situação IRREGULAR, caracteriza inexecução 
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parcial do contrato, sujeitando a CONTRATADA às sanções previstas no Edital" 
 
7.13. CONTRATADA cumprirá todas as obrigações constantes no Termo de Referência, seus Anexos e 
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto e, ainda: 
 
7.13.1. Manter durante toda a execução do contrato, todas as condições que culminam em sua 
habilitação; 
 
7.13.2. Implantar, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos após o recebimento da Ordem de Início dos 
Serviços, os respectivos postos, nos horários fixados na escala de serviço a ser elaborada; 
 
7.13.3. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, cumprindo as disposições legais que 
interfiram em sua execução, nos termos da legislação vigente; 
 
7.13.4. Deverá apresentar os comprovantes de pagamentos de benefícios e encargos mensalmente junto 
com a Nota Fiscal, referente ao mês anterior; 
 
7.13.5. Informar ao Gestor do contrato e ao Setor de Gestão de contratos da Rede Mário Gatti, durante 
o período de vigência do contrato, qualquer alteração de endereço, telefone, correio eletrônico (e-mail) 
ou outros dados. 
 
7.13.6. Orientar os funcionários para que assumam diariamente os postos devidamente uniformizados, 
portando crachás com fotografia recente; 
 
7.13.7. Manter controle de frequência e pontualidade de seus empregados sob este contrato, podendo 
instalar relógio de ponto para registros, bem como das ocorrências havidas às suas expensas; 
 
7.13.8. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus 
profissionais acidentados ou com mal súbito; 
 
7.13.9. Disponibilizar empregados em quantidade necessária para garantir a operação dos postos 
contratados com suas carteiras de trabalho devidamente registradas e obedecendo às disposições da 
legislação trabalhista vigente; 
 
7.13.10. Cumprir os postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal e as 
normas internas de segurança da Administração Pública; 
 
7.13.11. Arcar com os encargos previdenciários, fiscais (ICMS e outros), comerciais, trabalhistas, 
tributários, itens, embalagens, tarifas, fretes, seguros, descarga, transporte, material, responsabilidade 
civil e outros resultantes do contrato, bem como os riscos atinentes à atividade, inclusive quaisquer 
despesas que venham a incidir sobre os serviços, objeto desta contratação;  
 
7.13.12.  Entende-se por encargos os tributos (impostos, taxas), contribuições fiscais e parafiscais, 
os instituídos por leis sociais, emolumentos, fornecimento de mão de obra especializada, administração, 
lucros, equipamentos e ferramental, transporte de material e de pessoal, estada, hospedagem, 
alimentação e qualquer despesa, acessória e/ou necessária, não especificada neste termo de referência. 
 
7.13.13. Instruir os seus profissionais quanto à necessidade de acatar as orientações do 
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CONTRATANTE, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas de Segurança e Medicina do 
Trabalho, tais como de incêndios nas dependências da CONTRATANTE, participando dos programas de 
prevenção através de convocação do CONTRATANTE; 
 
7.13.14.  Manter os funcionários sujeitos às normas disciplinares da Rede Municipal Dr. Mário 
Gatti de Urgência, Emergência e Hospitalar, porém sem qualquer vínculo empregatício com a 
CONTRATANTE ou com a Municipalidade de Campinas; 
 
7.13.15.  Observar procedimento adequado na utilização dos materiais, equipamentos e 
ferramentas, objetivando a correta execução dos serviços; 
 
7.13.16.  Suprir e instalar os equipamentos de apoio de suas equipes, tais como: livros de 
ocorrências, relógio ponto e outros que se façam necessários à execução do serviço; 
 
7.13.17.  Identificar todos os materiais de sua propriedade, de forma a não serem confundidos 
com similares de propriedade da Rede Municipal Dr. Mário Gatti de Urgência, Emergência e Hospitalar; 
 
7.13.18.  Responder por danos materiais ou físicos, causados por seus funcionários, diretamente à 
Administração Pública ou terceiros, nas áreas cobertas pelo Contrato, decorrentes de sua culpa ou dolo, 
devendo ser adotadas providências necessárias dentro de 48 horas depois de comunicado pela 
CONTRATANTE; 
 
7.13.19.  Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade observada nos postos de 
trabalho; 
 
7.13.20.  Manter em rigorosa pontualidade o pagamento de seus profissionais e demais encargos 
decorrentes do Contrato de trabalho, inclusive quanto às anotações das respectivas Carteiras de Trabalho 
e Previdência Social. 
 
7.13.21.  Exercer controle sobre a assiduidade e a pontualidade de seus profissionais; 
 
7.13.22.  Atender no prazo máximo de 24 horas as solicitações de remanejamento de postos entre 
os setores e eventualmente entre as unidades que compõem a Rede Municipal Dr. Mário Gatti de 
Urgência, Emergência e Hospitalar, de acordo com as necessidades da CONTRATANTE; 
 
7.13.23.  Responsabilizar-se por eventuais paralisações dos serviços por parte de seus 
profissionais, sem ônus à CONTRATANTE, para que não haja interrupção dos serviços contratados; 
 
7.13.24.  Garantir integralmente o cumprimento de todas as disposições deste Termo de 
Referência, observando suas condições, especificações, capacidade técnica e demais exigências. 
 
7.13.25.  Assegurar que todos os profissionais alocados na execução do contrato firmem, 
previamente ao início das atividades, Termo de Confidencialidade e Responsabilidade, contemplando 
obrigações de sigilo sobre dados, informações e documentos institucionais, inclusive após o término do 
vínculo, com previsão expressa de responsabilização administrativa, civil e penal em caso de 
descumprimento, em conformidade com a legislação vigente. 
 
7.14. Responder única, exclusiva e diretamente por todo e qualquer ato praticado por seus 
colaboradores, ex-colaboradores ou prepostos, que dele decorra a obrigação e/ou necessidade de 
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ressarcimento de danos materiais ou morais, inclusive reclamações e eventuais condutas de não 
conformidade técnica dos integrantes de sua equipe, eximindo o CONTRATANTE de toda e qualquer 
responsabilidade;  
 
7.15. Responsabilizar-se por toda e qualquer perda, despesa, custo, dano ou prejuízo que a 
CONTRATANTE venha a sofrer em decorrência da atuação dos profissionais da CONTRATADA alocados 
para a prestação dos serviços objeto da presente contratação, incluindo qualquer ação judicial, sob 
qualquer fundamento, independente de argumentação de responsabilidade solidária ou subsidiária entre 
as partes, ou qualquer cobrança de autoridades governamentais relacionadas a encargos trabalhistas, 
fiscais, previdenciários, ou outros impostos ou taxas referentes a prestação dos serviços; e obrigar-se a, 
integral e prontamente, indenizar o CONTRATANTE por tais perdas, despesas, custos, danos ou prejuízos, 
incluindo honorários advocatícios; 
 
7.16. Entregar à CONTRATANTE toda e qualquer documentação gerada em função da prestação dos 
serviços objeto do contrato, bem como cederá em caráter definitivo a propriedade intelectual e os direitos 
autorais concernentes aos produtos elaborados no âmbito da contratação, entendendo-se por produto 
quaisquer estudos, modelo de dados, base de dados, base de conhecimento, esquemas, scripts, 
relatórios, páginas na intranet e internet, documentação didática em papel ou em mídia eletrônica, dentre 
outros, ficando proibido à CONTRATADA e/ou terceiros qualquer tipo de comercialização, apropriação ou 
divulgação destes; 
 
7.17. Auxiliar a CONTRATANTE no controle dos indicadores e metas estabelecidas; 
 
7.18. Observar a legislação trabalhista, inclusive quanto à jornada de trabalho e outras disposições 
previstas em normas coletivas da categoria profissional;  
 
7.19. Responsabilizar-se por remunerar os profissionais contratados para prestação dos serviços com 
salários não inferiores ao piso salarial das respectivas categorias, firmado em acordo, convenção ou 
dissídio coletivo; 
 
7.20. Corrigir falhas na execução dos serviços e substituir profissionais considerados inadequados. 
 
7.21. Assegurar que todo colaborador que cometer falta disciplinar não será mantido no posto ou 
quaisquer outras instalações da CONTRATANTE;  
 
7.22. Os profissionais alocados deverão demonstrar:  
 

7.22.1. Responsabilidade, assiduidade e pontualidade;  
7.22.2. Organização e capacidade de gestão do tempo;  
7.22.3. habilidade de comunicação e relacionamento interpessoal;  
7.22.4. Capacidade de trabalho em equipe;  
7.22.5. Atenção, proatividade e agilidade na execução das tarefas;  
7.22.6. Capacidade de atuação sob pressão e cumprimento de prazos;  
7.22.7. Comprometimento com a qualidade dos serviços prestados. 

 
7.23. Executar as atividades administrativas inerentes ao setor de lotação, em conformidade com as 
rotinas e procedimentos definidos pelo Contratante;  
 
7.24. Registrar e descrever as atividades realizadas em instrumentos próprios fornecidos pelo 
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Contratante, para fins de controle, acompanhamento e elaboração de relatórios;  
 
7.25. Manter-se atualizado quanto à estrutura organizacional, fluxos de trabalho, setores e 
responsáveis da unidade de atuação; 
 
7.26. Comunicar à unidade do CONTRATANTE que administra o contrato, toda vez que ocorrer 
afastamento ou qualquer irregularidade, substituição ou inclusão de qualquer elemento da equipe que 
esteja prestando serviços. No caso de substituição ou inclusão, seguir os mesmos requisitos exigidos;  
 
7.27. Garantir que o profissional que vier a substituir outro, por qualquer motivo que seja, deverá 
pertencer ao quadro funcional da CONTRATADA e estar devidamente identificado com crachá e 
uniformizado, assim como treinado e qualificado para as atribuições determinadas;  
 
7.28. Responder formalmente a todas as reclamações do setor de atendimento aos usuários, auditoria, 
serviço de atendimento ao usuário ou equivalente, relativas ao objeto da presente contratação;  
 
7.29. Manter supervisão contínua da execução dos serviços, realizando inspeções periódicas nos postos 
de trabalho. 
 
7.30. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE, ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, aos documentos relativos aos serviços executados ou em 
execução;  
 
7.31. Enviar à CONTRATANTE, mensalmente, cópia da comprovação de recolhimento das obrigações e 
encargos trabalhistas, fiscais, previdenciários e demais legais que envolverem os colaboradores e/ou 
prepostos designados à prestação dos serviços da presente contratação, sob pena de retenção de 
pagamento até a devida comprovação dos recolhimentos;  
 
7.32. Dar ciência ao formulário mensal de Avaliação da Qualidade dos Serviços, realizado pelo 
CONTRATANTE, devendo reunir-se com este último buscando corrigir e melhorar os itens avaliados como 
“conformidade parcial” e “não conformidade”; 
 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 
8.1. Promover o acompanhamento e fiscalização dos serviços sob os aspectos quantitativos e 
qualitativos, comunicando à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a sua execução; 
 
8.2. Indicar o gestor, fiscais técnico e administrativo para acompanhamento da execução contratual; 
 
8.3. Relacionar-se com a Contratada através de pessoa por ela credenciada (preposto); 
 
8.4. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 
na execução do objeto, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
 
8.5. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente à prestação dos serviços, no 
prazo e forma estabelecidos neste Termo de Referência; 
 
8.6. O CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Referência, bem como por 
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qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados; 
 
8.7. Facilitar por todos seus meios o exercício das funções da CONTRATADA, dando-lhes acesso às 
suas instalações, promovendo o bom entendimento entre seus funcionários e os profissionais da 
CONTRATADA e cumprindo suas obrigações estabelecidas neste Termo de Referência. 
 
8.8. Promover o treinamento sobre os Sistemas de Informação que são utilizados nas unidades (SIM, 
E-Social, AUDESP, dentre outros que serão ministrados por Profissionais do Núcleo de Informática da 
Rede Mário Gatti e outros, em programas de capacitação; 
 
8.9. Aplicar, por atraso ou inexecução parcial ou total dos serviços, as sanções administrativas 
previstas no Termo de Contrato, Termo de Referência e seus anexos. 
 
8.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômicofinanceiro feitos pela 
CONTRATADA no prazo máximo de 1 (um) mês, contado a partir da conclusão da instrução do 
requerimento, sendo admitida a prorrogação motivada desse prazo por igual período, e observado o 
disposto no parágrafo único do artigo 131 da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
8.11. O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômicofinanceiro não se 
iniciará enquanto a CONTRATADA não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pelo 
CONTRATANTE para adequada instrução do requerimento 
 
CLÁUSULA NONA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
9.1. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções, nos termos dos 
arts. 155 a 163 da Lei Federal n° 14.133/2021: 
 
9.1.1. advertência, aplicável à Contratada que der causa à inexecução parcial do contrato, quando não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
 
9.1.2. multa de mora de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor da Nota de Empenho, por dia de atraso 
no fornecimento, até o 4º (quarto) dia corrido do atraso, após o que, a critério da Administração, poderá 
ser convertida em multa compensatória e promovida a extinção unilateral do contrato com o 
consequente cancelamento da Nota de Empenho, cumulada com outras sanções; 
 
9.1.3. multa compensatória em valor não inferior a 0,5% do valor do contrato e não superior a 30%, nas 
seguintes infrações: 
 
9.1.3.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
 
9.1.3.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
9.1.3.3. dar causa à inexecução total do contrato; 
 
9.1.3.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
 
9.1.3.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
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9.1.3.6. não celebrar o Contrato ou não aceitar ou retirar a Ordem de Fornecimento ou não entregar a 
documentação exigida para sua assinatura, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 
proposta; 
 
9.1.3.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
 
9.1.3.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
 
9.1.3.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
9.1.3.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
9.1.3.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
 
9.1.3.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013 Lei Anticorrupção), 
especialmente o inciso IV, no tocante a licitações e contratos: 
 
a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter 
competitivo de procedimento licitatório público; 
 
b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público; 
 
c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer 
tipo; 
 
d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;  
 
e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública ou 
celebrar contrato administrativo; 
 
f) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de 
contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da 
licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; ou 
 
g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a 
administração pública. 
 
9.1.4. impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
Município de Campinas, pelo prazo máximo de 03 (três) anos, nas seguintes infrações, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave: 
 
9.1.4.1. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
9.1.4.2. dar causa à inexecução total do contrato; 
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9.1.4.3. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
 
9.1.4.4. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
 
9.1.4.5. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 
9.1.4.6. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado. 
 
9.1.5. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos, 
nas hipóteses previstas no item anterior, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que o 
impedimento de licitar e contratar e, ainda, nas seguintes hipóteses: 
 
9.1.5.1. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
 
9.1.5.2. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
9.1.5.3. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
9.1.5.4. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
 
9.1.5.5. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção), especialmente 
o inciso IV - no tocante a licitações e contratos: 
 
a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter 
competitivo de procedimento licitatório público; 
 
b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público; 
 
c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer 
tipo; 
 
d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente; 
 
e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública ou 
celebrar contrato administrativo; 
 
f) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de 
contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da 
licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; ou 
 
g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a 
administração pública. 
 
9.1.6. Na aplicação das sanções serão considerados: 
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9.1.6.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
 
9.1.6.2. as peculiaridades do caso concreto; 
 
9.1.6.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
9.1.6.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
 
9.1.6.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 
9.2. Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 
 
9.3. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 
02 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará a 
licitante ou a Contratada para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
 
9.4. É admitida a reabilitação da licitante ou contratada perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, exigidos, cumulativamente: 
 
9.4.1. reparação integral do dano causado à Administração Pública; 
 
9.4.2. pagamento da multa; 
 
9.4.3. transcurso do prazo mínimo de 01 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento 
de licitar e contratar, ou de 03 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de 
inidoneidade; 
 
9.4.4. cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 
 
9.4.5. análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos 
definidos no subitem 9.4. 
 
9.5. A sanção pelas infrações de apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame 
ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato e praticar ato lesivo previsto 
no art. 5º da Lei nº 12.846/2013 exigirá como condição de reabilitação de licitante ou contratada, 
adicionalmente ao subitem 9.4, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo 
responsável. 
 
9.6. A penalidade de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
 
9.6.1. Possível acumulação das multas moratória e compensatória quando tiverem elas origem e fatos 
geradores diversos. 
 
9.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração à Contratada, além da perda desse valor, a diferença será 
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descontada da garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente. 
 
9.8. A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral 
do dano causado à Administração. 
 
9.9. Em se verificando a ocorrência de prejuízo a Rede Mário Gatti decorrente de ato punível praticado 
pela licitante será retido pela tesouraria o valor referente ao total do prejuízo sofrido junto aos créditos 
da mesma; 
 
9.10. A retenção de valor se dará a título de ressarcimento de prejuízo sofrido não caracterizando 
penalidade e não exime a licitante de aplicação de sanção administrativa pelo ato punível; 
 
9.11. O descumprimento parcial ou total, por uma das partes, das obrigações que lhes correspondam, 
não será considerado inadimplemento contratual se tiver ocorrido por motivo de caso fortuito ou de 
força maior, devidamente justificados e comprovados. O caso fortuito, ou de força maior, verifica-se no 
fato necessário, cujos efeitos não eram possíveis evitar, ou impedir, nos termos do parágrafo único do 
art. 393 do Código Civil. 
 
9.12. Da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar caberá 
recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 
 
9.12.1. O recurso de que trata o subitem 9.12 será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão 
recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 05 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua 
motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do recebimento dos autos. 
 
9.13. Da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar caberá apenas 
pedido de reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA DE ADIMPLEMENTO CONTRATUAL 
 
10.1. A contratação exigirá a prestação de garantia de adimplemento contratual de 5% (cinco por cento) 
 
10.2. A garantia de que trata o subitem anterior poderá consistir em: 
 
10.2.1. Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante 
registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e 
avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia; ou 
10.2.2. Seguro-garantia, com prazo compatível com o da vigência do Contrato; ou 
10.2.3. Fiança bancária, com prazo compatível com o da vigência do contrato, emitida por banco ou 
instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil. 
10.2.4. Título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total. 
 
10.3. O prazo para apresentação da garantia de adimplemento contratual será: 
 
10.3.1. Mínimo de 1 (um) mês, contado da data de homologação da licitação e anterior à assinatura do 
contrato, para a prestação da garantia pelo contratado quando optar pela modalidade Seguro Garantia; 
10.3.2. Até 30 (trinta) dias após a emissão da ordem de início efetivo do contrato para as demais 
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modalidades. 
 
10.4. A cobertura das garantias deve abranger toda a execução do contrato administrativo e 90 
(noventa) dias após término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação e a partir 
de qualquer alteração de valor no contrato. 
 
10.5. Na hipótese em que o último mês de prestação de serviço (11º mês de execução) for conceituado 
como ‘Conforme Parcial’ ou ‘Não Conforme’, ensejando redução do Percentual de Pagamento da 
parcela mensal, a diferença entre o valor efetivamente pago na última nota fiscal, e aquele que deveria 
ser pago será descontado do valor oferecido em garantia contratual pela contratada. 
 
10.6. A garantia somente será liberada mediante a comprovação de que a contratada pagou todas as 
verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação, e que, caso esse pagamento não ocorra até o 
fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para o 
pagamento dessas verbas trabalhistas, observada a legislação que rege a matéria. 
 
10.7. Após o término do Contrato, desde que cumpridas todas as obrigações assumidas, a garantia de 
que trata este item será liberada, e quando em dinheiro, atualizada monetariamente, no prazo máximo 
de 30 (trinta) dias a contar do requerimento do interessado, por intermédio do Serviço de Protocolo, 
dirigido ao Diretor-Presidente da Rede Mário Gatti que deverá se manifestar quanto à execução 
contratual e encaminhar à Diretoria Jurídica. A liberação se dará mediante autorização do Diretor 
Presidente da Rede Mário Gatti, após parecer da Diretoria Jurídica. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 
 
11.1. A Contratada deverá manter, durante a execução do Contrato, todas as condições de habilitação e 
qualificação necessárias e exigidas na licitação, em compatibilidade com as obrigações assumidas. 
 
11.1.1. O Contratante poderá exigir durante a execução do Contrato a apresentação de qualquer um 
dos documentos exigidos para habilitação da Contratada. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO CONTRATUAL 
 
12.1. No recebimento e aceitação do objeto deste Contrato será observado, no que couber, as 
disposições contidas na Lei Federal nº 14.133/2021 e suas alterações, bem como no presente Edital e 
seus anexos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO  
 
13.1. O contrato poderá ser extinto na forma, pelos motivos e com as consequências previstos nos 
artigos 137 a 139 e 155 a 163 da Lei nº 14.133, de 2021.  
 
13.1.1 A CONTRATADA reconhece desde já os direitos do CONTRATANTE nos casos de extinção por ato 
unilateral da Administração, prevista no artigo 138 da Lei nº 14.133, de 2021.  
 
13.1.2 O contrato poderá ser extinto por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 
2021, devendo a extinção ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa.  
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13.1.3 A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção contratual se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.  
 
13.1.3.1 Se a operação societária de que trata este subitem implicar mudança em pessoa jurídica 
CONTRATADA, deverá ser formalizada alteração subjetiva por termo aditivo.  
 
13.2 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido da indicação de:  
 
13.2.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  
 
13.2.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  
 
13.2.3 Indenizações e multas.  
 
13.3 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento de eventual desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório 
(art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
13.4 Se for constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na execução contratual, caso não 
seja possível o saneamento, a decisão pelo CONTRATANTE sobre a suspensão da execução ou sobre a 
declaração de nulidade do contrato somente será adotada na hipótese em que se revelar medida de 
interesse público, observado o disposto nos artigos 147 a 149 da Lei nº 14.133, de 2021, conferindo-se à 
CONTRATADA oportunidade para prévia manifestação e participação na instrução. 
 
DÉCIMA QUARTA - DO CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS LEI Nº 13.709/2018 
 
14.1. É vedado à CONTRATADA a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado e/ou gerado em 
decorrência da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena 
de responsabilização administrativa, civil e criminal. 
 
14.2. A CONTRATADA se compromete a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – em 
especial aos dados pessoais e aos dados pessoais sensíveis – repassados e/ou gerados em decorrência 
da execução contratual, em consonância com o disposto na Lei n. 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de 
Dados Pessoais - LGPD), sendo vedado o repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo 
aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual. 
 
14.3. A CONTRATADA responderá administrativa e judicialmente se der causa à danos patrimoniais, 
morais, individuais ou coletivos, aos titulares de dados pessoais repassados e/ou gerados em 
decorrência da execução contratual. 
 
14.4. Em atendimento ao disposto na Lei Geral de Proteção de Dados, o CONTRATANTE, para a 
execução do serviço objeto deste contrato, tem acesso aos dados pessoais dos representantes legais, 
bem como dos procuradores da CONTRATADA, tais como número do CPF e do RG, endereços eletrônico 
e residencial, e cópia do documento de identificação (listar outros, quando cabível). 
 
14.5. A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados e se 
compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação com o intuito de 
proteger os dados pessoais repassados pelo CONTRATANTE. 
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14.6. A CONTRATADA fica obrigada a informar aos seus colaboradores quanto ao tratamento de dados 
pela CONTRATANTE, nos termos da Lei Federal nº 13.709/2018, Decreto Municipal nº 21.903/22 e Lei 
Municipal nº 14.666/2013, devendo coletar o consentimento destes. 
 
14.7. A CONTRATADA fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE em até 24 (vinte e quatro) horas 
qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de 
destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem 
como adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS  
 
15.1. Aplicam-se aos casos omissos as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e disposições 
regulamentares pertinentes, e, subsidiariamente, as disposições contidas na Resolução RMG 15/2022, 
Lei Complementar nº 123/2006, Decreto Municipal nº 23.460/2024 e Resolução RMG 03/2017.  
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 
 
16.1. As partes elegem o foro da Comarca de Campinas/SP, com renúncia de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja para dirimir as questões oriundas deste Contrato. 
 
E por estarem justas e CONTRATADAS, firmam as partes o presente instrumento. 
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ANEXO III – MODELO DE TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 
(REDAÇÃO DADA PELA RESOLUÇÃO Nº 11/2021) 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: HMMG.2026.00001750-91 
OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços através de postos de trabalho técnico nas 
áreas de recursos humanos e técnico de contabilidade para Hospital Municipal Dr. Mário Gatti; 
MODALIDADE:  
CONTRATANTE: Rede Municipal Dr. Mário Gatti de Urgência, Emergência e Hospitalar 
CONTRATADA: ________________________________________________________________________ 
CONTRATO Nº (DE ORIGEM): _________/____ 
 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 
 
1. Estamos CIENTES de que: 
a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução 
contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo 
trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de in teresse, 
Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em 
consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser 
tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do 
Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o art. 90 
da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos 
prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 
d) as informações pessoais dos responsáveis pelo Contratante estão cadastradas no módulo eletrônico 
do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no art. 2º das Instruções nº 
01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa(s); 
e) é de exclusiva responsabilidade da Contratada manter seus dados sempre atualizados. 
 
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de 
defesa, interpor recursos e o que mais couber. 
 
LOCAL e DATA: ___________________________________________________________________ 
 
AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 
Nome: _______________________________________________________________________________ 
Cargo:________________________________________________________________________________ 
CPF: _________________________________________________________________________________ 
 
RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA DISPENSA/INEXIGIBILIDADE 
DE LICITAÇÃO: 
Nome: _______________________________________________________________________________ 
Cargo:________________________________________________________________________________ 
CPF: _________________________________________________________________________________ 
Assinatura:____________________________________________________________________________ 
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RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 
 
Pelo CONTRATANTE: 
Nome: _______________________________________________________________________________ 
Cargo:________________________________________________________________________________ 
CPF: _________________________________________________________________________________ 
Assinatura:____________________________________________________________________________ 
 
Pela CONTRATADA: 
Nome: _______________________________________________________________________________ 
Cargo:________________________________________________________________________________ 
CPF: _________________________________________________________________________________ 
Assinatura:____________________________________________________________________________ 
 
ORDENADOR DE DESPESAS DO CONTRATANTE: 
Nome: _______________________________________________________________________________ 
Cargo:________________________________________________________________________________ 
CPF: _________________________________________________________________________________ 
Assinatura:____________________________________________________________________________ 
 
GESTOR(ES) DO CONTRATO: 
Nome: _______________________________________________________________________________ 
Cargo:________________________________________________________________________________ 
CPF: _________________________________________________________________________________ 
Assinatura:____________________________________________________________________________ 
 
DEMAIS RESPONSÁVEIS (*): 
Tipo de ato sob sua 
responsabilidade:_______________________________________________________ 
Nome: _______________________________________________________________________________ 
Cargo:________________________________________________________________________________ 
CPF: _________________________________________________________________________________ 
Assinatura:____________________________________________________________________________ 
 
 
 
 
(*) - O Termo de Ciência e de Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as pessoas físicas que tenham 
concorrido para a prática do ato jurídico, na condição de ordenador da despesa; de partes contratantes; de responsáveis por 
ações de acompanhamento, monitoramento e avaliação; de responsáveis por processos licitatórios; de responsáveis por 
prestações de contas; de responsáveis com atribuições previstas em atos legais ou administrativos e de interessados 
relacionados a processos de competência deste Tribunal. 
Na hipótese de prestações de contas, caso o signatário do parecer conclusivo seja distinto daqueles já arrolados como 
subscritores do Termo de Ciência e de Notificação, será ele objeto de notificação específica.  
(inciso acrescido pela Resolução nº 11/2021) 
 
Nota: Redação deste Anexo dada pela Resolução nº 11/2021. O Núcleo de Formalização de Ajustes da PGM deve formalizar o 
Termo de Ciência e de Notificação de acordo com a norma do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo vigente no momento 
da celebração do ajuste, independentemente do Modelo contido neste Anexo. 
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ANEXO IV – DADOS CADASTRAIS DA PROPONENTE 
 
 
Processo Administrativo: HMMG.2026.00001750-91 
Pregão Eletrônico: 67/2026 
Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços através de postos de trabalho técnico nas 
áreas de recursos humanos e técnico de contabilidade para Hospital Municipal Dr. Mário Gatti; 
Interessado: Rede Municipal Dr. Mário Gatti de Urgência, Emergência e Hospitalar. 
Critério de Julgamento: Menor valor global. 
 
 

Razão Social: __________________________________________________________________ 

C.N.P.J nº_______________________Inscr. Estadual nº________________________________ 

Inscr. Municipal (se houver):______________________________________________________ 

Endereço__________________________________________ nº___________ Bairro  ________  

Cidade ______________________________ Estado ____________________ CEP ___________ 

Telefone: (XX)________________________________Celular: (XX)________________________ 

 

Dados para emissão da ata e empenhos: 

 

Razão Social: __________________________________________________________________ 

C.N.P.J nº_______________________Inscr. Estadual nº________________________________ 

Inscr. Municipal (se houver):______________________________________________________ 

Endereço__________________________________________ nº___________ Bairro  ________  

Cidade ______________________________ Estado ____________________ CEP ___________ 

Telefone: (XX)________________________________Celular: (XX)________________________ 

e-mail:  _______________________________________________________________________ 

 

e-mail para envio da ata para assinatura: 
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e-mail:  _______________________________________________________________________ 

 

Responsável pela assinatura da ata: 

 

Nome: _______________________________________________________________________ 

CPF nº______________________________________ RG. nº____________________________ 

Cargo:______________________ 

Telefone: (XX)__________________________Celular: (XX) _____________________________ 

e-mail:  _______________________________________________________________________ 

 

Obs1: Juntar cópia autenticada da procuração do assinante caso o mesmo seja diverso do representante 
habilitado na sessão de abertura. 

Obs2: A ata deverá ser devolvida pessoalmente e/ou postada via SEDEX no prazo máximo de até 05 
(cinco) dias úteis, contados da data do seu recebimento. 

 

Responsável pela gestão da ata: 

Nome: _______________________________________________________________________ 

CPF nº______________________________________ RG. nº____________________________ 

Cargo:______________________ 

Telefone: (XX)__________________________Celular: (XX) _____________________________ 

e-mail:  _______________________________________________________________________ 

 

Responsável da Empresa: 

Nome: _______________________________________________________________________ 
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CPF nº______________________________________ RG. nº____________________________ 

Cargo:______________________ 

Telefone: (XX)__________________________Celular: (XX) _____________________________ 

e-mail:  _______________________________________________________________________ 

 

Dados bancários da Empresa para créditos em conta: 

Banco:___________________nº da agência:____________Nome da agência_______________ 

Conta Corrente:________________________________________________________________ 

 

Obs1: O(s) pagamento(s) será(ão) efetuado(s) via crédito em conta corrente. 

Obs2: Caso o banco informado seja diverso do Banco do Brasil, o crédito será encaminhado via 
DOC/TED, ficando o custo do mesmo a cargo da contratada. 

Obs3: É expressamente VEDADA negociação do título em rede bancária e/ou terceiros. 

 


